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#AD10767#  

 VOLTAR 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 113/2021 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 113, 08 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

Altera a Constituição Federal e o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias para estabelecer o 
novo regime de pagamentos de precatórios, modificar normas relativas ao Novo Regime Fiscal e 
autorizar o parcelamento de débitos previdenciários dos Municípios; e dá outras providências. 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º Os arts. 100 e 160 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 100. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 9º Sem que haja interrupção no pagamento do precatório e mediante comunicação da 
Fazenda Pública ao Tribunal, o valor correspondente aos eventuais débitos inscritos em dívida ativa 
contra o credor do requisitório e seus substituídos deverá ser depositado à conta do juízo responsável 
pela ação de cobrança, que decidirá pelo seu destino definitivo. 
 ....................................................................... 
 § 11. É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei do ente federativo devedor, com 
autoaplicabilidade para a União, a oferta de créditos líquidos e certos que originalmente lhe são próprios 
ou adquiridos de terceiros reconhecidos pelo ente federativo ou por decisão judicial transitada em 
julgado para: 
 I - quitação de débitos parcelados ou débitos inscritos em dívida ativa do ente federativo devedor, 
inclusive em transação resolutiva de litígio, e, subsidiariamente, débitos com a administração autárquica 
e fundacional do mesmo ente; 
 II - compra de imóveis públicos de propriedade do mesmo ente disponibilizados para venda; 
 III - pagamento de outorga de delegações de serviços públicos e demais espécies de concessão 
negocial promovidas pelo mesmo ente; 
 IV - aquisição, inclusive minoritária, de participação societária, disponibilizada para venda, do 
respectivo ente federativo; ou 
 V - compra de direitos, disponibilizados para cessão, do respectivo ente federativo, inclusive, no 
caso da União, da antecipação de valores a serem recebidos a título do excedente em óleo em contratos 
de partilha de petróleo. 
 ....................................................................... 
 § 14. A cessão de precatórios, observado o disposto no § 9º deste artigo, somente produzirá 
efeitos após comunicação, por meio de petição protocolizada, ao Tribunal de origem e ao ente federativo 
devedor. 
 ........................................................................ 
 § 21. Ficam a União e os demais entes federativos, nos montantes que lhes são próprios, desde 
que aceito por ambas as partes, autorizados a utilizar valores objeto de sentenças transitadas em julgado 
devidos a pessoa jurídica de direito público para amortizar dívidas, vencidas ou vincendas: 
 I - nos contratos de refinanciamento cujos créditos sejam detidos pelo ente federativo que figure 
como devedor na sentença de que trata o caput deste artigo; 
 II - nos contratos em que houve prestação de garantia a outro ente federativo; 
 III - nos parcelamentos de tributos ou de contribuições sociais; e 
 IV - nas obrigações decorrentes do descumprimento de prestação de contas ou de desvio de 
recursos. 
 § 22. A amortização de que trata o § 21 deste artigo: 
 I - nas obrigações vencidas, será imputada primeiramente às parcelas mais antigas; 
 II - nas obrigações vincendas, reduzirá uniformemente o valor de cada parcela devida, mantida 
a duração original do respectivo contrato ou parcelamento." (NR) 

 
 "Art. 160. ........................................................ 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 § 2º Os contratos, os acordos, os ajustes, os convênios, os parcelamentos ou as renegociações 
de débitos de qualquer espécie, inclusive tributários, firmados pela União com os entes federativos 
conterão cláusulas para autorizar a dedução dos valores devidos dos montantes a serem repassados 
relacionados às respectivas cotas nos Fundos de Participação ou aos precatórios federais." (NR) 
 

 Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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 "Art. 101. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 5º Os empréstimos de que trata o inciso III do § 2º deste artigo poderão ser destinados, por 
meio de ato do Poder Executivo, exclusivamente ao pagamento de precatórios por acordo direto com os 
credores, na forma do disposto no inciso III do § 8º do art. 97 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias." (NR) 

 
 "Art. 107. ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 ....................................................................... 
 II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício imediatamente 
anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), publicado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituílo, 
apurado no exercício anterior a que se refere a lei orçamentária. 
 ....................................................................... 
 § 12. Para fins da elaboração do projeto de lei orçamentária anual, o Poder Executivo 
considerará o valor realizado até junho do índice previsto no inciso II do § 1º deste artigo, relativo ao 
ano de encaminhamento do projeto, e o valor estimado até dezembro desse mesmo ano. 
 § 13. A estimativa do índice a que se refere o § 12 deste artigo, juntamente com os demais 
parâmetros macroeconômicos, serão elaborados mensalmente pelo Poder Executivo e enviados à 
comissão mista de que trata o § 1º do art. 166 da Constituição Federal. 
 § 14. O resultado da diferença aferida entre as projeções referidas nos §§ 12 e 13 deste artigo 
e a efetiva apuração do índice previsto no inciso II do § 1º deste artigo será calculado pelo Poder 
Executivo, para fins de definição da base de cálculo dos respectivos limites do exercício seguinte, a qual 
será comunicada aos demais Poderes por ocasião da elaboração do projeto de lei orçamentária." (NR) 

 
 "Art. 115. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento das contribuições previdenciárias e 
dos demais débitos dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, com os respectivos regimes 
próprios de previdência social, com vencimento até 31 de outubro de 2021, inclusive os parcelados 
anteriormente, no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, mediante 
autorização em lei municipal específica, desde que comprovem ter alterado a legislação do regime 
próprio de previdência social para atendimento das seguintes condições, cumulativamente: 
 I - adoção de regras de elegibilidade, de cálculo e de reajustamento dos benefícios que 
contemplem, nos termos previstos nos incisos I e III do 
 § 1º e nos §§ 3º a 5º, 7º e 8º do art. 40 da Constituição Federal, regras assemelhadas às 
aplicáveis aos servidores públicos do regime próprio de previdência social da União e que contribuam 
efetivamente para o atingimento e a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial; 
 II - adequação do rol de benefícios ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 9º da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; 
 III - adequação da alíquota de contribuição devida pelos servidores, nos termos do § 4º do art. 
9º da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019; e 
 IV - instituição do regime de previdência complementar e adequação do órgão ou entidade 
gestora do regime próprio de previdência social, nos termos do § 6º do art. 9º da Emenda Constitucional 
nº 103, de 12 de novembro de 2019. 
 Parágrafo único. Ato do Ministério do Trabalho e Previdência, no âmbito de suas competências, 
definirá os critérios para o parcelamento previsto neste artigo, inclusive quanto ao cumprimento do 
disposto nos incisos I, II, III e IV do caput deste artigo, bem como disponibilizará as informações aos 
Municípios sobre o montante das dívidas, as formas de parcelamento, os juros e os encargos incidentes, 
de modo a possibilitar o acompanhamento da evolução desses débitos." 

 
 "Art. 116. Fica excepcionalmente autorizado o parcelamento dos débitos decorrentes de 
contribuições previdenciárias dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, com o Regime Geral 
de Previdência Social, com vencimento até 31 de outubro de 2021, ainda que em fase de execução fiscal 
ajuizada, inclusive os decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias e os parcelados 
anteriormente, no prazo máximo de 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais. 
 § 1º Os Municípios que possuam regime próprio de previdência social deverão comprovar, para 
fins de formalização do parcelamento com o Regime Geral de Previdência Social, de que trata este 
artigo, terem atendido as condições estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 115 deste Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 § 2º Os débitos parcelados terão redução de 40% (quarenta por cento) das multas de mora, de 
ofício e isoladas, de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora, de 40% (quarenta por cento) dos encargos 
legais e de 25% (vinte e cinco por cento) dos honorários advocatícios. 
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 § 3º O valor de cada parcela será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento. 
 § 4º Não constituem débitos dos Municípios aqueles considerados prescritos ou atingidos pela 
decadência. 
 § 5º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, no âmbito de suas competências, deverão fixar os critérios para o parcelamento previsto neste 
artigo, bem como disponibilizar as informações aos Municípios sobre o montante das dívidas, as formas 
de parcelamento, os juros e os encargos incidentes, de modo a possibilitar o acompanhamento da 
evolução desses débitos." 

 
 "Art. 117. A formalização dos parcelamentos de que tratam os arts. 115 e 116 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias deverá ocorrer até 30 de junho de 2022 e ficará condicionada 
à autorização de vinculação do Fundo de Participação dos Municípios para fins de pagamento das 
prestações acordadas nos termos de parcelamento, observada a seguinte ordem de preferência: 
 I - a prestação de garantia ou de contragarantia à União ou os pagamentos de débitos em favor 
da União, na forma do § 4º do art. 167 da Constituição Federal; 
 II - as contribuições parceladas devidas ao Regime Geral de Previdência Social; 
 III - as contribuições parceladas devidas ao respectivo regime próprio de previdência social." 

 
 Art. 3º Nas discussões e nas condenações que envolvam a Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, de remuneração do capital e de compensação da mora, inclusive 
do precatório, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, do índice da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), acumulado mensalmente. 
 Art. 4º Os limites resultantes da aplicação do disposto no inciso II do § 1º do art. 107 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias serão aplicáveis a partir do exercício de 2021, observado o disposto 
neste artigo. 
 § 1º No exercício de 2021, o eventual aumento dos limites de que trata o caput deste artigo fica restrito 
ao montante de até R$ 15.000.000.000,00 (quinze bilhões de reais), a ser destinado exclusivamente ao 
atendimento de despesas de vacinação contra a covid-19 ou relacionadas a ações emergenciais e temporárias 
de caráter socioeconômico. 
 § 2º As operações de crédito realizadas para custear o aumento de limite referido no § 1º deste artigo 
ficam ressalvadas do estabelecido no inciso III do caput do art. 167 da Constituição Federal. 
 § 3º As despesas de que trata o § 1º deste artigo deverão ser atendidas por meio de créditos 
extraordinários e ter como fonte de recurso o produto de operações de crédito. 
 § 4º A abertura dos créditos extraordinários referidos no § 3º deste artigo dar-se-á independentemente 
da observância dos requisitos exigidos no § 3º do art. 167 da Constituição Federal. 
 Art. 5º As alterações relativas ao regime de pagamento dos precatórios aplicam-se a todos os 
requisitórios já expedidos, inclusive no orçamento fiscal e da seguridade social do exercício de 2022. 
 Art. 6º Revoga-se o art. 108 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 Art. 7º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, em 8 de dezembro de 2021. 
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 

Deputado Arthur Lira 
Presidente 

 
Deputado Marcelo Ramos 

1º Vice-Presidente 
 

Deputado André de Paula 
2º Vice-Presidente 

 
Deputado Luciano Bivar 

1º Secretário 
 

Deputada Marília Arraes 
2ª Secretária 

 
Deputada Rose Modesto 

3ª Secretária 
 

Deputada Rosangela Gomes 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente 

 
Senador Veneziano Vital do Rêgo 

1º Vice-Presidente 
 

Senador Romário 
2º Vice-Presidente 

 
Senador Irajá 
1º Secretário 

 
Senador Elmano Férrer 

2º Secretário 
 

Senador Rogério Carvalho 
3º Secretário 

 
Senador Weverton 

4º Secretário 
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#AD10761#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA INTERNET BRASIL - ACESSO GRATUITO À INTERNET EM BANDA LARGA MÓVEL - 
ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA DA REDE PÚBLICA DE ENSINO INSCRITOS NO CadÚnico - 
DISPOSIÇÕES 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.077, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

 
Institui o Programa Internet Brasil. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º Fica instituído o Programa Internet Brasil, no âmbito do Ministério das Comunicações, com a 
finalidade de promover o acesso gratuito à internet em banda larga móvel aos alunos da educação básica da 
rede pública de ensino integrantes de famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal. 
 § 1º A promoção do acesso gratuito à internet em banda larga móvel de que trata o caput poderá ser 
realizada, sem prejuízo de outros meios de acesso, por intermédio da disponibilização de: 
 I - chip; 
 II - pacote de dados; ou 
 III - dispositivo de acesso. 
 § 2º O acesso gratuito à internet em banda larga móvel poderá ser concedido a diferentes alunos 
integrantes da mesma família. 
 § 3º O Programa Internet Brasil será implementado de forma gradual, observados: 
 I - a disponibilidade orçamentária e financeira; 
 II - os requisitos técnicos para a oferta do serviço; e 
 III - outras disposições estabelecidas pelo Ministério das Comunicações. 
 § 4º O Programa Internet Brasil poderá alcançar outras pessoas físicas, beneficiárias de políticas públicas 
instituídas pelo Poder Executivo federal, nas áreas de: 
 I - educação, em todos os níveis de ensino; 
 II - desenvolvimento regional; 
 III - transporte e logística; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 1.077/2021, cria o Programa Internet 
Brasil, com o objetivo de promover o acesso gratuito à internet em banda larga móvel aos alunos da 
educação básica da rede pública de ensino que pertencem a famílias inscritas no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - A promoção do acesso gratuito poderá ser realizada, sem prejuízo de outros meios de acesso, por 
intermédio da disponibilização de: 
 I -chip; 
 II - pacote de dados; ou 
 III - dispositivo de acesso. 
 - Os objetivos do Programa Internet Brasil são: 
 I - viabilizar aos alunos o acesso a recursos educacionais digitais, incluídos aqueles disponibilizados 
pela rede pública de ensino; 
 II - ampliar a participação dos alunos em atividades pedagógicas não presenciais; 
 III - contribuir para a ampliação do acesso à internet e a inclusão digital das famílias dos alunos; e 
 IV - apoiar as políticas públicas que necessitem de acesso à internet para a sua implementação, 
incluídas as ações de Governo Digital. 
 O Programa Internet Brasil será implementado de forma gradual, observados: 
 I - a disponibilidade orçamentária e financeira; 
 II - os requisitos técnicos para a oferta do serviço; e 
 III - outras disposições estabelecidas pelo Ministério das Comunicações. 
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 IV - saúde, em todos os níveis de atenção; 
 V - agricultura e pecuária; 
 VI - emprego e empreendedorismo; 
 VII - políticas sociais; 
 VIII - turismo, cultura e desporto; e 
 IX - segurança pública. 
 Art. 2º São objetivos do Programa Internet Brasil: 
 I - viabilizar aos alunos o acesso a recursos educacionais digitais, incluídos aqueles disponibilizados pela 
rede pública de ensino; 
 II - ampliar a participação dos alunos em atividades pedagógicas não presenciais; 
 III - contribuir para a ampliação do acesso à internet e a inclusão digital das famílias dos alunos; e 
 IV - apoiar as políticas públicas que necessitem de acesso à internet para a sua implementação, incluídas 
as ações de Governo Digital. 
 Art. 3º Compete ao Ministério das Comunicações, no âmbito do Programa Internet Brasil: 
 I - gerir e coordenar as ações; 
 II - monitorar e avaliar os resultados; 
 III - assegurar a transparência na divulgação de informações; e 
 IV - estabelecer as características técnicas e a forma de disponibilização do serviço de acesso gratuito à 
internet em banda larga móvel. 
 § 1º Para implementar o Programa Internet Brasil, o Ministério das Comunicações poderá dispor de: 
 I - contratos de gestão com organizações sociais; 
 II - termos de parceria com organizações da sociedade civil de interesse público; e 
 III - outros instrumentos de parceria com organizações da sociedade civil, previstos em lei. 
 § 2º É dispensável a licitação para a contratação, pelo Ministério das Comunicações, de entidade 
integrante da administração pública para prestar serviços logísticos de transporte e de entrega necessários à 
execução do Programa Internet Brasil. 
 § 3º O Ministério da Educação apoiará o Ministério das Comunicações na gestão, no monitoramento e 
na avaliação do Programa Internet Brasil. 
 Art. 4º Constituem fontes de recurso de financiamento do Programa Internet Brasil: 
 I - dotações orçamentárias da União; 
 II - contrapartidas financeiras, físicas ou de serviços, de origem pública ou privada; 
 III - doações públicas ou privadas; e 
 IV - outros recursos destinados à implementação do Programa Internet Brasil, oriundos de fontes 
nacionais e internacionais. 
 Art. 5º Os órgãos e as entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal poderão 
aderir ao Programa Internet Brasil para promover o acesso gratuito à internet em banda larga móvel de que 
trata o art. 1º. 
 § 1º Na hipótese prevista no § 4º do art. 1º, compete aos respectivos órgãos e entidades públicas: 
 I - celebrar instrumento próprio, se houver repasse ou transferência de recursos financeiros; 
 II - manter atualizadas as informações cadastrais referentes aos beneficiários por eles indicados; 
 III - adotar as medidas cabíveis para sanar as irregularidades constatadas no uso do serviço de acesso 
gratuito à internet disponibilizado por meio do Programa Internet Brasil; 
 IV - estabelecer os procedimentos para a seleção de beneficiários, observado o disposto na legislação 
e: 
 a) a viabilidade técnica e as condições de sustentabilidade da iniciativa; e 
 b) a aderência às diretrizes, aos objetivos, aos procedimentos e aos critérios da política pública; e 
 V - divulgar o Programa Internet Brasil e as ações do Ministério das Comunicações decorrentes do uso 
do serviço de acesso gratuito à internet em banda larga móvel disponibilizado. 
 § 2º O Poder Executivo federal identificará outras áreas de atuação para a promoção do acesso gratuito 
a serviços de conectividade em banda larga de que trata o § 4º do art. 1º. 
 Art. 6º Poderão ser firmadas parcerias diretamente com entidades privadas para a consecução dos 
objetivos do Programa Internet Brasil, desde que haja interesse comum na execução do Programa. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não alcança as entidades a que se referem os incisos I a III do § 
1º do art. 3º. 
 Art. 7º Constatado o recebimento indevido do benefício de que trata o art. 1º, caberá ao Ministério das 
Comunicações: 
 I - notificar o beneficiário para apresentação de defesa; 
 II - cancelar os benefícios indevidos; e 
 III - notificar o beneficiário para restituição voluntária dos valores equivalentes recebidos indevidamente, 
por meio de Guia de Recolhimento da União. 
 § 1º Será considerado indevido o benefício recebido por pessoa que não se enquadre nos requisitos 
estabelecidos no art. 1º. 
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 § 2º Na hipótese de o beneficiário não restituir voluntariamente os valores recebidos indevidamente, será 
observado rito próprio de constituição de crédito da União. 
 § 3º Na hipótese de o beneficiário ser menor de dezoito anos não emancipado, nos termos do disposto 
no art. 5º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, as notificações de que tratam os incisos I 
e III do caput serão encaminhadas ao responsável legal. 
 § 4º As organizações parceiras de que trata o § 1º do art. 3º poderão apoiar a realização dos 
procedimentos previstos neste artigo, observada a competência dos órgãos públicos para a constituição de 
crédito da União e a respectiva cobrança. 
 Art. 8º O acesso gratuito à internet realizado em desacordo com as condições de uso do serviço resultará 
em cancelamento do benefício. 
 § 1º As condições de uso deverão estar explícitas ao beneficiário no momento da disponibilização do 
benefício de que trata o art. 1º. 
 § 2º Serão garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa ao beneficiário cujo benefício 
tenha sido cancelado, na forma prevista pelo Ministério das Comunicações. 
 Art. 9º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 7 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Milton Ribeiro 
Fábio Faria 

 
(DOU, 08.12.2021) 

 
BOAD10761---WIN/INTER 
 
 

#AD10756#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA DE ESTÍMULO AO CRÉDITO - PEC - CRÉDITO PRESUMIDO - BENEFICIÁRIOS: MEI, ME, 
EPP, PRODUTORES RURAIS, COOPERATIVAS, ASSOCIAÇÕES DE PESCA E MARISQUEIROS - 
INSTITUIÇÃO - PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE - PRONAMPE - ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.257, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.257/2021, instituiu o Programa de Estímulo ao 
Crédito (PEC), com a finalidade de proporcionar aos microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte, produtores rurais e cooperativas e associações de pesca e de marisqueiros, com 
receita bruta anual de até R$ 4.800.000,00, a realização de operações de crédito junto à instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto as cooperativas 
de crédito e as administradoras de consórcio. 
 Considera-se receita bruta anual aquela informada à RFB no ano-calendário de 2020, ou aquela 
recebida e equivalente ao período de 12 meses, ou proporcionalmente aos meses em que esteve em 
atividade, conforme critérios próprios das instituições financeiras. 
 Não são elegíveis ao PEC, a pessoa jurídica controladora, a controlada, a coligada ou interligada da 
instituição credora. 
 As operações de crédito realizadas por meio do PEC, não terão garantia por parte da União ou 
entidade pública, não terão equalização de taxa de juros por parte da União, e não terão qualquer tipo de 
previsão de aporte de recurso público, sendo o risco do crédito integralmente das instituições financeiras. As 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que 
aderirem ao PEC, poderão apurar crédito presumido a cada ano-calendário, a partir do ano-calendário de 
2022, em montante total limitado ao menor valor entre: 
 a) o saldo contábil bruto das operações de crédito concedidas no Programa de Capital de Giro para 
Preservação de Empresas e do PEC; e, 
 b) o saldo contábil dos créditos decorrentes de diferenças temporárias, exceto os créditos referentes a 
provisões para créditos de liquidação duvidosa ou de provisões passivas relativas a ações fiscais e 
previdenciárias. 
 Os créditos decorrentes das diferenças temporárias serão apurados por meio da aplicação das 
alíquotas do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças entre as despesas ou as perdas decorrentes das atividades 
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das instituições e as despesas ou as perdas autorizadas como dedução para determinação da base de cálculo 
desses tributos. 
 Por fim, na hipótese de falência ou de liquidação extrajudicial das instituições o valor do crédito 
presumido corresponderá ao saldo total dos créditos decorrentes de diferenças temporárias existente na data 
da decretação da falência ou da liquidação extrajudicial. 
 A Lei nº 13.999/2020 que instituiu o Pronampe, sofreu as seguintes alterações: 
 a) as microempresas e empresas de pequeno porte que contratarem as linhas de crédito no âmbito de 
referido programa, assumirão contratualmente a obrigação de fornecer informações verídicas e de preservar 
o quantitativo de empregados em número igual ou superior ao verificado no último dia do ano anterior ao 
da contratação da linha de crédito, no período compreendido entre a data da contratação e o sexagésimo 
60º dia após o recebimento da última parcela da linha de crédito. Anteriormente a verificação se dava na 
data da publicação da lei; 
 b) as instituições financeiras participantes poderão formalizar operações de crédito no âmbito do 
Pronampe nos períodos estabelecidos pela Sepec, no prazo de 48 meses para pagamento. Anteriormente o 
prazo era de 36 meses; e, 
 c) os profissionais liberais, as pessoas físicas que exercem, por conta própria, atividade econômica 
com fins lucrativos, tanto de nível técnico quanto de nível superior, poderão contratar operações de crédito 
garantidas pelo Pronampe, no caso do valor da operação limitado a 50% do total anual do rendimento do 
trabalho sem vínculo empregatício informado na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário 
anterior ao da contratação da linha de crédito, no limite máximo de R$ 100.000,00. Anteriormente a 
Declaração de Ajuste Anual era referente ao ano-calendário de 2019. 

 
Institui o Programa de Estímulo ao Crédito (PEC); dispõe sobre o crédito presumido apurado com base 
em créditos decorrentes de diferenças temporárias; e altera as Leis nºs 13.999, de 18 de maio de 2020, 
14.161, de 2 de junho de 2021, e 10.150, de 21 de dezembro de 2000. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica instituído o Programa de Estímulo ao Crédito (PEC), destinado à realização de operações de 
crédito pelas instituições financeiras e pelas demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, exceto as cooperativas de crédito e as administradoras de consórcio, com as seguintes pessoas físicas ou 
jurídicas, com receita bruta anual de até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais): 
 I - microempreendedores individuais de que trata o § 1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; 
 II - microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006; 
 III - produtores rurais; e 
 IV - cooperativas e associações de pesca e de marisqueiros. 
 § 1º As operações de crédito de que trata o caput deste artigo deverão ser contratadas no período 
compreendido entre a data de entrada em vigor desta Lei e 31 de dezembro de 2021. 
 § 2º A receita bruta anual de que trata o caput deste artigo poderá ser aquela informada à Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia no ano-calendário de 2020 ou aferida conforme 
critérios e políticas próprios das instituições financeiras, considerado o faturamento equivalente ao período de 
12 (doze) meses. 
 § 3º Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída em 2020 ou 2021, o limite do valor da receita bruta 
de que trata o caput deste artigo será proporcional aos meses em que esteve em atividade, respectivamente, em 
2020 ou 2021, ou aferido conforme critérios e políticas próprios das instituições financeiras, considerado o 
faturamento equivalente ao período de 12 (doze) meses. 
 § 4º Fica o Conselho Monetário Nacional autorizado a definir: 
 I - as condições, os prazos, as regras para concessão e as características das operações de crédito de 
que trata o caput deste artigo; e 
 II - a distribuição dos créditos concedidos por segmentos ou áreas de atuação e faixas de porte das 
empresas de que trata o caput deste artigo. 
 § 5º No âmbito do PEC, não são elegíveis as operações de crédito concedidas a pessoa jurídica que seja 
controladora, controlada, coligada ou interligada da instituição credora. 
 § 6º As operações de crédito realizadas no âmbito do PEC: 
 I - não contarão com qualquer garantia da União ou de entidade pública, e o risco de crédito será 
integralmente das instituições de que trata o caput do art. 2º desta Lei; 
 II - serão carregadas em sua totalidade com recursos captados pelas próprias instituições de que trata o 
caput do art. 2º desta Lei; 
 III - não terão qualquer tipo de previsão de aporte de recursos públicos; e 
 IV - não terão qualquer equalização de taxa de juros por parte da União. 
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 Art. 2º Até 31 de dezembro de 2026, as instituições financeiras e as demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto as cooperativas de crédito e as administradoras de consórcio, que 
aderirem ao PEC na qualidade de concedentes das operações de crédito poderão apurar crédito presumido na 
forma prevista nos arts. 3º e 4º desta Lei, em montante total limitado ao menor valor entre: 
 I - o saldo contábil bruto das operações de crédito concedidas no âmbito do Programa de Capital de 
Giro para Preservação de Empresas, de que tratava a Medida Provisória nº 992, de 16 de julho de 2020, e do 
PEC; e 
 II - o saldo contábil dos créditos decorrentes de diferenças temporárias. 
 § 1º O disposto neste artigo não se aplica aos créditos decorrentes de diferenças temporárias referentes 
a provisões para créditos de liquidação duvidosa e de provisões passivas relacionadas a ações fiscais e 
previdenciárias. 
 § 2º As instituições de que trata o caput deste artigo não poderão apurar crédito presumido na forma 
prevista na Medida Provisória nº 992, de 16 de julho de 2020. 
 § 3º Para fins do disposto neste artigo: 
 I - caracterizam-se como diferenças temporárias as despesas ou as perdas apropriadas contabilmente 
ainda não dedutíveis na apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) cujo aproveitamento futuro seja autorizado pela legislação tributária; e 
 II - os créditos decorrentes das diferenças temporárias serão apurados por meio da aplicação das 
alíquotas do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças entre as despesas ou as perdas decorrentes das atividades das 
instituições de que trata o caput deste artigo, reconhecidas de acordo com a legislação contábil societária, e as 
despesas ou as perdas autorizadas como dedução para determinação da base de cálculo desses tributos, 
conforme a legislação vigente. 
 Art. 3º A apuração do crédito presumido de que trata o art. 2º desta Lei poderá ser realizada a cada 
ano-calendário, a partir do ano-calendário de 2022, pelas instituições de que trata o referido artigo que 
apresentarem, de forma cumulativa: 
 I - créditos decorrentes de diferenças temporárias, em conformidade com o disposto no art. 2º desta Lei, 
oriundos de registros existentes no ano-calendário anterior; e 
 II - prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 
 § 1º O valor do crédito presumido de que trata o caput deste artigo será apurado com base na fórmula 
constante do Anexo I desta Lei. 
 § 2º O crédito presumido de que trata o caput deste artigo fica limitado ao menor dos seguintes valores: 
 I - o saldo dos créditos decorrentes de diferenças temporárias existentes no ano-calendário anterior; ou 
 II - o valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior. 
 § 3º O crédito decorrente de diferença temporária que originou o crédito presumido apurado na forma 
prevista na Medida Provisória nº 992, de 16 de julho de 2020, e no § 1º deste artigo não poderá ser aproveitado 
em outros períodos de apuração. 
 Art. 4º Na hipótese de falência ou de liquidação extrajudicial das instituições de que trata o art. 2º, o 
valor do crédito presumido corresponderá ao saldo total dos créditos decorrentes de diferenças temporárias 
existente na data da decretação da falência ou da liquidação extrajudicial, observado o disposto no art. 2º desta 
Lei. 
 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se somente às pessoas jurídicas cuja liquidação 
extrajudicial ou falência tenha sido decretada após a data da entrada em vigor desta Lei. 
 Art. 5º O crédito presumido de que tratam os arts. 3º e 4º desta Lei poderá ser objeto de pedido de 
ressarcimento. 
 § 1º O ressarcimento em espécie ou em títulos da dívida pública mobiliária federal, a critério do Ministro 
de Estado da Economia, será precedido da dedução de ofício de valores de natureza tributária ou não tributária 
devidos à Fazenda Nacional pelas instituições de que trata o art. 2º desta Lei. 
 § 2º O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica ao crédito 
presumido de que trata esta Lei. 
 Art. 6º A partir da dedução de ofício dos débitos para com a Fazenda Nacional ou do ressarcimento a 
que se refere o art. 5º, as instituições de que trata o art. 2º desta Lei adicionarão ao lucro líquido, para fins de 
apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor apurado com base na fórmula constante do Anexo 
II desta Lei. 
 Parágrafo único. A instituição enquadrada no art. 2º desta Lei que não adicionar ao lucro líquido o valor 
de que trata o caput deste artigo ficará sujeita ao lançamento de ofício das diferenças apuradas do IRPJ e da 
CSLL. 
 Art. 7º Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor deduzido de ofício dos débitos para 
com a Fazenda Nacional ou ressarcido em espécie ou em títulos da dívida pública mobiliária federal às 
instituições de que trata o art. 2º que solicitarem o ressarcimento de crédito presumido de que trata o art. 5º 
desta Lei nas hipóteses em que a dedução ou o ressarcimento for obtido com falsidade no pedido por elas 
apresentado, sem prejuízo da devolução do valor deduzido ou ressarcido indevidamente e das sanções cíveis e 
penais cabíveis pela falsidade apresentada. 
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 Parágrafo único. Os créditos de multa e de valor deduzido ou ressarcido indevidamente de que trata o 
caput deste artigo serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional após a 
constituição definitiva de crédito, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 Art. 8º A dedução de ofício poderá ser objeto de revisão pela autoridade administrativa, a pedido, 
quando o sujeito passivo alegar inexistência do débito deduzido. 
 Art. 9º Para fins de apuração dos créditos presumidos, os saldos contábeis a que se referem os arts. 2º, 
3º e 4º desta Lei serão fornecidos à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia 
pelo Banco Central do Brasil, quando solicitado, com base nos dados disponíveis em seus sistemas de 
informação. 
 Art. 10. A Fazenda Nacional poderá verificar a exatidão dos créditos presumidos apurados de acordo 
com o disposto nos arts. 3º e 4º pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do pedido de ressarcimento de 
que trata o art. 5º desta Lei. 
 Art. 11. As instituições de que trata o art. 2º desta Lei manterão os controles contábeis e a documentação 
necessários para identificar: 
 I - os saldos dos créditos decorrentes de diferenças temporárias de que trata esta Lei; e 
 II - os créditos concedidos no âmbito do PEC. 
 Art. 12. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, o Conselho 
Monetário Nacional, o Banco Central do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, no âmbito de suas 
competências, disciplinarão o disposto nesta Lei. Parágrafo único. O Banco Central do Brasil será responsável 
pela supervisão do PEC e deverá: 
 I - fiscalizar o cumprimento, pelas instituições de que trata o art. 2º desta Lei, das condições de adesão 
ao PEC estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; e 
 II - acompanhar, avaliar e divulgar mensalmente os resultados obtidos no âmbito do PEC. 
 Art. 13. A Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 2º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º As pessoas a que se refere o caput deste artigo que contratarem as linhas de crédito no 
âmbito do Pronampe assumirão contratualmente a obrigação de fornecer informações verídicas e de 
preservar o quantitativo de empregados em número igual ou superior ao verificado no último dia do ano 
anterior ao da contratação da linha de crédito, no período compreendido entre a data da contratação e 
o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da linha de crédito. 
 § 3º-A Quando se tratar de empresa criada após o marco de que trata o § 3º deste artigo, será 
observado o quantitativo de empregados do dia ou mês anterior à contratação do empréstimo, o que 
for maior. 
..........................................................................." (NR) 

 
 "Art. 3º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - prazo de 48 (quarenta e oito) meses para o pagamento; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 3º-A ......................................................... 
 ........................................................................ 
 III - valor da operação limitado a 50% (cinquenta por cento) do total anual do rendimento do 
trabalho sem vínculo empregatício informado na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-
calendário anterior ao da contratação da linha de crédito, no limite máximo de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais). 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 14. O art. 4º da Lei nº 14.161, de 2 de junho de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 4º Fica autorizada a prorrogação das parcelas vincendas e vencidas dos empréstimos por 
meio do Pronampe, de que trata a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, por até 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias ou 12 (doze) meses, observada a política de crédito da instituição contratante e 
mediante solicitação do mutuário." (NR) 

 
 Art. 15. O art. 3º-A da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 3º-A ........................................................ 
 § 1º Não se aplica o disposto nos incisos VII, VIII e IX do caput, bem como no § 23, todos do art. 
3º desta Lei aos contratos referenciados no caput deste artigo. 
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 § 2º Na hipótese deste artigo, a autorização a que se refere o inciso X do caput do art. 3º desta 
Lei limitar-se-á aos aspectos de oportunidade e conveniência da novação, e será vinculada às 
informações constantes dos sistemas e controles da Caixa Econômica Federal quanto à titularidade, ao 
montante, à liquidez e à certeza da dívida marcados como auditados, respondendo a instituição 
financeira pela inexatidão ou eventuais diferenças decorrentes de dolo ou fraude." (NR) 

 
 Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 1º de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias 
 

ANEXO I 
 
 FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR DO CRÉDITO PRESUMIDO DE QUE TRATA O ART. 3º DESTA LEI 
 CP = CDTC x [PF/(CAP + RES)] 
 Em que: 
 CP = valor do crédito presumido; 
 PF = valor do prejuízo fiscal apurado no ano-calendário anterior; 
 CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias, em conformidade com o disposto no 
art. 2º desta Lei, oriundos de registros existentes no ano-calendário anterior; 
 CAP = saldo da conta do capital social integralizado; e 
 RES = saldo de reservas de capital e de reservas de lucros, apurados depois das destinações. 
 

ANEXO II 
 
 FÓRMULA PARA CALCULAR O VALOR A SER ADICIONADO AO LUCRO LÍQUIDO, PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO LUCRO REAL E DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO, DE QUE TRATA O ART. 6º DESTA LEI 
 ADC = CP x (CREV/CDTC) 
 Em que: 
 ADC = valor a ser adicionado ao lucro líquido, para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo 
da CSLL; 
 CP = valor do crédito presumido no ano-calendário anterior; 
 CREV = valor da parcela revertida no ano-calendário anterior da provisão ou da perda que gerou 
créditos decorrentes de diferenças temporárias; e 
 CDTC = saldo de créditos decorrentes de diferenças temporárias, em conformidade com o disposto no 
art. 3º desta Lei, existentes no ano-calendário anterior. 
 

(DOU, 02.12.2021) 
 
BOAD10756---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
AUXÍLIO GÁS - FAMÍLIAS DE BAIXA RENDA - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES - REGULAMENTAÇÃO 
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DECRETO Nº 10.881, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Regulamenta o Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, instituído pela Lei nº 14.237, de 19 de novembro 
de 2021. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, instituído pela Lei nº 14.237, 
de 19 de novembro de 2021. 
 Parágrafo único. A execução do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros observará o disposto neste Decreto 
e em atos editados pelo Ministro de Estado da Cidadania. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 2º Compete ao Ministério da Cidadania a gestão e a execução do Programa Auxílio Gás dos 
Brasileiros. 
 § 1º Compete ao Ministério da Cidadania a gestão e o implemento dos benefícios do Programa Auxílio 
Gás dos Brasileiros, respeitados os procedimentos previstos em atos editados pelo Ministro de Estado da 
Cidadania. 
 § 2º Observado o disposto no art. 38-A da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, o Ministério da Justiça e Segurança Pública adotará as medidas necessárias para o 
estabelecimento e o compartilhamento de base de dados de mulheres vítimas de violência doméstica que estejam 
sob o monitoramento de medidas protetivas de urgência. 
 § 3º O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos disponibilizará informações e prestará 
auxílio para o estabelecimento da base de dados a que se refere o § 2º. 
 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E DE FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA AUXÍLIO GÁS DOS 

BRASILEIROS 
 

Seção I 
Da gestão de benefícios e do ingresso de famílias no Programa Auxílio Gás dos Brasileiros 

 
 Art. 3º A gestão dos benefícios do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros compreende as etapas 
necessárias à transferência continuada dos valores referentes aos benefícios financeiros previstos na Lei nº 
14.237, de 2021, desde o ingresso das famílias até o seu desligamento, e abrange os seguintes procedimentos: 
 I - habilitação e seleção de famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal - CadÚnico para a concessão dos benefícios financeiros relativos ao Programa Auxílio Gás dos 
Brasileiros; 
 II - habilitação e seleção de famílias que tenham entre seus membros residentes, no mesmo domicílio, 
quem receba o benefício de prestação continuada da assistência social, nos termos do disposto nos art. 20 e art. 
21 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para a concessão dos benefícios financeiros relativos ao 
Programa Auxílio Gás dos Brasileiros; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.881/2021, regulamenta o Programa Auxílio 
Gás dos Brasileiros, instituído pela Lei nº 14.237/2021 *(V. Bol. 1.924 - AD), a fim de ajudar as famílias de 
baixa renda na aquisição do gás liquefeito de petróleo, o gás de cozinha. 
 Serão beneficiadas com esse auxílio as famílias que: 
 a) estejam inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) do governo federal, com 
renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio salário-mínimo nacional; ou 
 b) tenham entre seus membros residentes no mesmo domicílio quem receba o benefício de prestação 
continuada da assistência social. 
 As famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros terão direito, a cada bimestre, a um valor 
monetário correspondente a uma parcela de, no mínimo, 50% da média do preço nacional de referência do 
botijão de 13 kg de GLP, estabelecido pelo Sistema de Levantamento de Preços (SLP) da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 meses anteriores, conforme definição em 
regulamento e preferencialmente pago à mulher responsável pela família. 
 O auxílio será concedido preferencialmente às famílias com mulheres vítimas de violência doméstica 
que estejam sob o monitoramento de medidas protetivas de urgência. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 III - administração dos benefícios, com vistas ao cumprimento da legislação relativa à implementação, à 
continuidade dos pagamentos e ao controle da situação dos benefícios financeiros; 
 IV - monitoramento do ingresso das famílias no Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, com a emissão 
de notificação sobre a concessão de benefício ao seu titular; e 
 V - acompanhamento da rede de canais de pagamento disponibilizados às famílias beneficiárias durante 
o período de pagamento, das formas de saque utilizadas e da qualidade dos serviços prestados. 
 Parágrafo único. O Ministro de Estado da Cidadania editará ato a fim de estabelecer demais normas 
necessárias à gestão de benefícios do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 
 Art. 4º O ingresso e a permanência das famílias no Programa Auxílio Gás dos Brasileiros ocorrerão na 
forma estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania, conforme os critérios de elegibilidade do 
Programa: 
 I - após o registro dos integrantes no CadÚnico, por meio da apresentação de dados cadastrais 
atualizados e qualificados pelo gestor; ou 
 II - após homologação, pelo gestor do benefício de prestação continuada da assistência social, de que 
haja membro residente no mesmo domicílio beneficiário do referido benefício de assistência social, nos termos 
do disposto nos art. 20 e art. 21 da Lei nº 8.742, de 1993. 
 Parágrafo único. Na hipótese de haver dados inconsistentes, até que as inconsistências identificadas 
sejam sanadas, as famílias a que os dados se referem poderão ser impedidas de ingressar no Programa Auxílio 
Gás dos Brasileiros. 
 Art. 5º São elegíveis ao Programa Auxílio Gás dos Brasileiros: 
 I - todas as famílias inscritas no CadÚnico, com renda familiar mensal per capita menor ou igual a meio 
salário-mínimo, inclusive as famílias beneficiárias de programas de transferência de renda implementados pelas 
três esferas de governo; e 
 II - as famílias que tenham entre seus membros residentes no mesmo domicílio quem receba o benefício 
de prestação continuada da assistência social, nos termos do disposto nos art. 20 e art. 21 da Lei nº 8.742, de 
1993, que estejam ou não inscritas no CadÚnico. 
 § 1º Para fins de concessão do benefício financeiro do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, serão 
ordenadas, de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente, as famílias elegíveis: 
 I - cujo registro do CadÚnico tenha sido atualizado nos vinte e quatro meses anteriores; 
 II - com menor renda per capita; 
 III - com maior quantidade de membros na família; 
 IV - beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; e 
 V - com cadastro qualificado pelo gestor por meio do uso dos dados da averiguação, quando disponíveis. 
 § 2º Com o estabelecimento e o compartilhamento da base de dados a que se refere o § 2º do art. 2º, 
serão priorizadas, para os fins de concessão do benefício financeiro do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros e 
em precedência aos demais critérios previstos no § 1º, as famílias elegíveis com mulheres vítimas de violência 
doméstica que estejam sob o monitoramento de medidas protetivas de urgência. 
 

Seção II 
Dos benefícios financeiros 

 
 Art. 6º O benefício do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros será pago no limite de um benefício por 
família beneficiária, de forma bimestral, no valor de cinquenta por cento da média do preço nacional de 
referência do botijão de treze quilogramas de gás liquefeito de petróleo. 
 § 1º Para as famílias inscritas no CadÚnico, o pagamento do benefício será feito ao responsável familiar, 
preferencialmente à mulher, a qual será previamente indicada no CadÚnico. 
 § 2º Para os casos de famílias não inscritas no CadÚnico com beneficiários do benefício de prestação 
continuada da assistência social, o pagamento será feito ao titular do benefício assistencial ou ao seu responsável 
legal. 
 § 3º A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis publicará em seu sítio eletrônico, 
mensalmente, até o décimo dia útil do mês, o valor da média dos seis meses anteriores referente ao preço 
nacional do botijão de treze quilogramas de gás liquefeito de petróleo ao consumidor final, de acordo com o 
Sistema de Levantamento de Preços ou com outra fonte que venha a substituí-la. 
 Art. 7º O benefício do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros será pago às famílias elegíveis selecionadas 
com vistas a contribuir para a segurança alimentar, de modo a não ser necessária a prestação de contas da 
família pelo uso do recurso transferido. 
 Art. 8º Para fins de cálculo da renda familiar mensal de que trata o inciso I do caput do art. 2º da Lei nº 
14.237, de 2021, não serão computados como renda os benefícios financeiros concedidos pelo Programa 
Auxílio Brasil. 
 Parágrafo único. Os valores transferidos às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Gás dos 
Brasileiros não serão considerados como renda no âmbito do CadÚnico. 
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Seção III 
Do pagamento dos benefícios financeiros 

 
 Art. 9º Ato do Ministro de Estado da Cidadania regulamentará a operacionalização do pagamento de 

benefícios financeiros do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, especialmente: 

 I - a divulgação do calendário de pagamento; e 

 II - os procedimentos relativos aos meios de pagamento para saque dos benefícios financeiros, 

observado o disposto na regulamentação bancária. 

 Parágrafo único. O pagamento das parcelas do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros não deverá 

ultrapassar o período de sessenta dias de intervalo. 

 Art. 10. A inclusão de família no Programa Auxílio Gás dos Brasileiros produzirá os seguintes efeitos, 

quanto ao pagamento dos benefícios financeiros e à comunicação à família beneficiária: 

 I - registro dos benefícios financeiros em sistema eletrônico, com base nas informações constantes do 

CadÚnico e nos bancos de dados do benefício de prestação continuada da assistência social; e 

 II - emissão de notificação da concessão do benefício financeiro à família por meio estabelecido em ato 

editado pelo Ministro de Estado da Cidadania. 

 Art. 11. O pagamento do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros poderá ser acumulado com outros 

benefícios, auxílios e bolsas do Programa Auxílio Brasil. 

Seção IV 
Da administração dos benefícios financeiros 

 
 Art. 12. As famílias atendidas pelo Programa Auxílio Gás dos Brasileiros permanecerão com os benefícios 
liberados bimestralmente para pagamento, exceto nas hipóteses de bloqueio, de suspensão ou de cancelamento 
dos benefícios. 
 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Cidadania disporá sobre as hipóteses de bloqueio, de 
suspensão ou de cancelamento do benefício do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 
 Art. 13. Para fins de recebimento dos benefícios financeiros do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, a 
revisão cadastral e de elegibilidade das famílias beneficiárias será realizada na forma estabelecida por meio de 
ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 Parágrafo único. A revisão de elegibilidade de que trata o caput poderá ser realizada bimestralmente, 
na forma estabelecida por meio de ato do Ministro de Estado da Cidadania. 
 

Seção V 
Do agente operador 

 
 Art. 14. Compete à Caixa Econômica Federal a função de agente operador do Programa Auxílio Gás 

dos Brasileiros, nas condições estabelecidas em contrato. 

 § 1º O agente operador, com a anuência do Governo federal, poderá subcontratar instituição financeira 

para a realização do pagamento dos benefícios previstos neste Decreto. 

 § 2º Os contratos vigentes para a operacionalização do Programa Auxílio Brasil poderão orientar os 

serviços prestados pelo agente operador no âmbito do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros e poderão ser 

aditivados com o objetivo de garantir a continuidade das transferências financeiras às famílias. 

 § 3º O agente operador poderá: 

 I - fornecer a infraestrutura necessária à organização e à manutenção das informações cadastrais das 

famílias público-alvo do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros; 

 II - fornecer infraestrutura necessária à organização e à manutenção de sistema de gestão de benefícios; 

 III - fornecer serviços para a implementação do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, a gestão de 

benefícios e a geração da folha de pagamento; e 

 IV - elaborar relatórios e fornecer as bases de dados necessários ao acompanhamento, ao controle, à 

avaliação e à fiscalização da execução do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros. 

 Art. 15. As despesas decorrentes dos procedimentos necessários à execução do disposto no art. 14 

correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Ministério da Cidadania e aos encargos financeiros 

da União do Ministério da Economia. 

 
CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
 
 Art. 16. A concessão do benefício do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros tem caráter temporário, 

pessoal e intransferível e não gera direito adquirido. 
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 Art. 17. A concessão preferencial do auxílio gás a que se refere o § 2º do art. 5º será realizada a partir 

do acesso a informações constantes de banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 Art. 18. Para fins de implantação do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, excepcionalmente nos 

primeiros noventa dias, na concessão do benefício financeiro do Programa Auxílio Gás dos Brasileiros, serão 

ordenadas, de acordo com os seguintes critérios, sucessivamente, as famílias elegíveis: 

 I - beneficiárias do Programa Auxílio Brasil; 

 II - com menor renda per capita; e 

 III - com maior quantidade de membros na família. 

 Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 2 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
João Inácio Ribeiro Roma Neto 

 
(DOU, 03.12.2021) 

 
BOAD10758---WIN/INTER 

 
 

#AD10762#  

 VOLTAR 
 

SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR - SNDC - ORGANIZAÇÃO - ALTERAÇÕES 
 
DECRETO Nº 10.887, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Altera o Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização do Sistema 
Nacional de Defesa do Consumidor. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 2.181, de 20 de março de 1997, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 6º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 5º O descumprimento do termo de ajustamento de conduta acarretará a perda dos benefícios 
concedidos ao compromissário, sem prejuízo da pena pecuniária diária a que se refere o inciso II do 
caput do § 3º. 
 § 6º Os recursos provenientes de termo de ajustamento de conduta deverão ser utilizados nos 
termos do disposto no art. 13 da Lei nº 7.347, de 1985." (NR) 

 
 "Art. 6º-A O termo de ajustamento de conduta poderá estipular obrigações de fazer ou 
compensatórias a serem cumpridas pelo compromissário. 
 Parágrafo único. As obrigações de que trata o caput deverão ser estimadas, preferencialmente, 
em valor monetário." (NR) 

 
 "Art. 12. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 IX - ................................................................. 
 a) em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro, 
observado o disposto no inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.887/2021, altera o Decreto nº 2.181/1997, 
que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, cuja órgão 
tem competência concorrente e atua de forma complementar para receber denúncias, apurar irregularidades 
e promover a proteção e defesa dos consumidores. 
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 b) que acarrete riscos à saúde ou à segurança dos consumidores e sem informações ostensivas 
e adequadas, inclusive no caso de oferta ou de aquisição de produto ou serviço por meio de provedor 
de aplicação; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 13. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos incisos I, II, III e VII do caput à oferta e à aquisição de 
produto ou de serviço por meio de provedor de aplicação." (NR) 

 
 "Art. 14. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 4º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por publicidade a veiculação de mensagem, 
em meio analógico ou digital, inclusive por meio de provedor de aplicação, que vise a promover a oferta 
ou a aquisição de produto ou de serviço disponibilizado no mercado de consumo." (NR) 

 
 "Art. 14-A. Para fins do disposto no art. 14, o órgão de proteção e defesa do consumidor deverá 
considerar as práticas de autorregulação adotadas pelo mercado de publicidade em geral." (NR) 

 
 "Art. 15. O processo referente ao fornecedor de produtos ou de serviços que tenha sido acionado 
em mais de um Estado pelo mesmo fato gerador de prática infrativa poderá ser remetido ao órgão 
coordenador do SNDC pela autoridade máxima do sistema estadual § 1º O órgão coordenador do 
SNDC apurará o fato e aplicará as sanções cabíveis, ouvido o Conselho Nacional de Defesa do 
Consumidor. 
 § 2º Na hipótese de a autoridade máxima do sistema estadual optar por não encaminhar o 
processo, o fato deverá ser comunicado ao órgão coordenador do SNDC." (NR) 

 
 "Art. 25. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar ou de imediato reparar os 
efeitos do ato lesivo; 
 IV - a confissão do infrator; 
 V - a participação regular do infrator em projetos e ações de capacitação e treinamento 
oferecidos pelos órgãos integrantes do SNDC; e 
 VI - ter o fornecedor aderido à plataforma Consumidor.gov.br, de que trata o Decreto nº 8.573, 
de 19 de novembro de 2015." (NR) 

 
 "Art. 26. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 Parágrafo único. Para fins de reconhecimento da circunstância agravante de que trata o inciso 
VI do caput, a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública manterá 
e regulamentará banco de dados, garantido o acesso dos demais órgãos e entidades federais, estaduais, 
distritais e municipais de defesa do consumidor, com vistas a subsidiar a atuação no âmbito dos 
processos administrativos sancionadores." (NR) 

 
 "Art. 26-A. As circunstâncias agravantes e atenuantes, de que tratam os art. 25 e art. 26, têm 
natureza taxativa e não comportam ampliação por meio de ato dos órgãos de proteção e defesa do 
consumidor." (NR) 

 
 "Art. 28. Observado o disposto no art. 24 pela autoridade competente e respeitados os 
parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990, a pena de multa 
fixada considerará: 
 I - a gravidade da prática infrativa; 
 II - a extensão do dano causado aos consumidores; 
 III - a vantagem auferida com o ato infrativo; 
 IV - a condição econômica do infrator; e 
 V - a proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção." (NR) 

 
 "Art. 28-A. Na fixação da pena de multa, os elementos que forem utilizados para a fixação da 
pena-base não poderão ser valorados novamente como circunstâncias agravantes ou atenuantes." (NR) 
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 "Art. 28-B. Ato do Secretário Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública poderá estabelecer critérios gerais para: 
 I - a valoração das circunstâncias agravantes e atenuantes, de que tratam os art. 25 e art. 26; e 
 II - a fixação da pena-base para a aplicação da pena de multa." (NR) 

 
 "Art. 30. As multas arrecadadas serão destinadas para a reconstituição dos bens lesados, nos 
termos do disposto no caput do art. 13 da Lei nº 7.347, de 1985, após aprovação pelo respectivo 
Conselho Gestor, em cada unidade federativa." (NR) 

 
 "Art. 33. As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do consumidor serão apuradas 
em processo administrativo sancionador, que terá início mediante: 
 I - ato, por escrito, da autoridade competente; e 
 II - lavratura de auto de infração. 
 ....................................................................... 
 § 3º A autoridade administrativa poderá determinar, no curso das averiguações preliminares e 
dos processos administrativos sancionadores, a adoção de medidas cautelares, nos termos do disposto 
no art. 18, com ou sem oitiva prévia da pessoa que estará sujeita a seus efeitos. 
 § 4º Na hipótese de ser indicada a baixa lesão ao bem jurídico tutelado, inclusive em relação 
aos custos de persecução, a autoridade administrativa, mediante ato motivado, poderá deixar de 
instaurar processo administrativo sancionador. 
 § 5º Para fins do disposto no § 4º, a autoridade administrativa deverá utilizar outros instrumentos 
e medidas de supervisão, observados os princípios da finalidade, da motivação, da razoabilidade e da 
eficiência." (NR) 

 
"SEÇÃO I-A 

Das Averiguações Preliminares 
 

 Art. 33-A. A averiguação preliminar é o procedimento investigatório de natureza inquisitorial, 
instaurado pela autoridade competente de proteção e defesa do consumidor, quando os indícios ainda 
não forem suficientes para a instauração imediata de processo administrativo sancionador. 
 § 1º Na averiguação preliminar, a autoridade competente poderá exercer quaisquer 
competências instrutórias legalmente previstas, inclusive requerer esclarecimentos do representado ou 
de terceiros, por escrito ou pessoalmente. 
 § 2º Da averiguação preliminar poderá resultar: 
 I - a instauração de processo administrativo sancionador; ou 
 II - o arquivamento do caso. 
 § 3º A averiguação preliminar poderá ser desmembrada, quando conveniente para a instrução 
do caso." (NR) 

 
 "Art. 33-B. No prazo de até vinte dias após a publicação oficial da decisão que resultar no 
arquivamento da averiguação preliminar, o superior hierárquico do órgão prolator da decisão poderá 
avocar o processo, de ofício ou mediante provocação. 
 Parágrafo único. A autoridade responsável por avocar a averiguação preliminar poderá: 
 I - ratificar a decisão de arquivamento; ou 
 II - determinar o retorno dos autos à autoridade competente para a continuidade da averiguação 
preliminar ou para a instauração de processo administrativo sancionatório, conforme o caso." (NR) 

 
 "Art. 34. O consumidor poderá apresentar a sua reclamação pessoalmente ou por meio de 
telegrama, carta, telex, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, físico ou eletrônico, a 
qualquer órgão oficial de proteção e defesa do consumidor. 
 Parágrafo único. As reclamações apresentadas na forma prevista no caput orientarão a 
implementação das políticas públicas de proteção e defesa do consumidor." (NR) 

 
 "Art. 35. .......................................................... 
 I - ................................................................... 
 ....................................................................... 
 e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo 
estabelecido no caput do art. 42; 
 ....................................................................... 
 i) a cientificação do autuado para apresentar defesa no prazo estabelecido no caput do art. 42 
e especificar as provas que pretende produzir, de modo a declinar, se for o caso, a qualificação completa 
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de até três testemunhas, mediante fornecimento do motivo para o seu arrolamento e sempre que 
possível: 
 1. do nome; 
 2. da profissão; 
 3. do estado civil; 
 4. da idade; 
 5. do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; 
 6. do número de registro da identidade; e 
 7. do endereço completo da residência e do local de trabalho; 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 37. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Os autos de infração, de apreensão e o termo de depósito poderão ser formalizados, 
comunicados e transmitidos em meio eletrônico, observado o disposto na legislação aplicável." (NR) 

 
 "Art. 38-A. A fiscalização, no âmbito das relações de consumo, deverá ser prioritariamente 
orientadora, quando a atividade econômica for classificada como de risco leve, irrelevante ou inexistente, 
nos termos do disposto na Lei nº 13.874, de 2019. 
 § 1º Para fins do disposto no caput, o critério de dupla visita para lavratura de auto de infração 
será observado, exceto na hipótese de ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou embaraço à 
fiscalização. 
 § 2º A inobservância do critério de dupla visita, nos termos do disposto no § 1º, implica nulidade 
do auto de infração, independentemente da natureza da obrigação. 
 § 3º Os órgãos e as entidades da administração pública federal, estadual, distrital e municipal 
deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, na fixação de valores decorrentes de multas e 
demais sanções administrativas." (NR) 

 
 "Art. 39. O processo administrativo sancionador de que trata o art. 33 poderá ser instaurado de 
ofício pela autoridade competente ou a pedido do interessado. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 40. O ato que instaurar o processo administrativo sancionador, na forma do inciso I do 
caput do art. 33, deverá conter: 
 ....................................................................... 
 IV - a assinatura da autoridade competente; e 
 V - a determinação de notificação do representado para apresentar defesa no prazo estabelecido 
no caput do art. 42 e especificar as provas que pretende produzir, de modo a declinar, se for o caso, a 
qualificação completa de até três testemunhas, mediante fornecimento do motivo para o seu arrolamento 
e sempre que possível: 
 a) do nome; 
 b) da profissão; 
 c) do estado civil; 
 d) da idade; 
 e) do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; 
 f) do número de registro da identidade; e 
 g) do endereço completo da residência e do local de trabalho. 
 § 1º O resumo dos fatos a serem apurados e a motivação da decisão poderão consistir em 
declaração de concordância com fundamentos anteriores, pareceres, informações, decisões ou proposta 
que, nesse caso, serão parte integrante do ato de instauração. 
 § 2º Até que ocorra a decisão de primeira instância, o ato de instauração a que se refere o caput 
poderá ser aditado para inclusão de novos representados ou de novos fatos que não tenham sido objeto 
de alegação pelas partes nos autos, hipótese em que será reiniciada a contagem do prazo para a defesa 
nos limites do aditamento." (NR) 

 
 "Art. 40-A. A critério da autoridade processante e por meio de despacho fundamentado, o 
processo administrativo poderá ser desmembrado quando: 
 I - as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar diferentes; 
 II - houver número de representados excessivo, para não comprometer a duração razoável do 
processo ou dificultar a defesa; 
 III - houver dificuldade de notificar um ou mais dos representados; ou 
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 IV - houver outro motivo considerado relevante pela autoridade processante." (NR) 
 

 "Art. 40-B. Na hipótese de haver conexão temática entre os processos administrativos e as 
infrações terem sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar similares, a autoridade 
processante poderá proceder à juntada de processos administrativos diferentes com vistas à 
racionalização dos recursos." (NR) 

 
"SEÇÃO V 

Das Notificações e das Intimações 
 
 Art. 42. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator e fixará prazo de vinte dias, 
contado da data de seu recebimento pelo infrator, para apresentação de defesa, nos termos do disposto 
no art. 44. 
 § 1º A notificação será acompanhada de cópia de ato de instauração do processo administrativo 
sancionador e, se for o caso, da nota técnica ou de outro ato que o fundamente por meio de remissão 
e será feita: 
 I - por carta registrada ao representado, seu mandatário ou preposto, com aviso de recebimento; 
 II - por outro meio, físico ou eletrônico, que assegure a certeza da ciência do representado; ou 
 III - por mecanismos de cooperação internacional. 
 § 2º Na hipótese de notificação de representados que residam em países que aceitem a 
notificação postal direta, a notificação internacional poderá ser realizada por meio de serviço postal com 
aviso de recebimento em nome próprio. 
 § 3º O comparecimento espontâneo do representado supre a falta ou a nulidade da notificação 
e nessa data se iniciará a contagem do prazo para apresentação de defesa no processo administrativo 
sancionador." (NR) 

 
 "Art. 42-A. A intimação dos demais atos processuais será feita por meio de: 
 I - carta registrada ao representado, ou ao seu mandatário ou preposto, com aviso de 
recebimento); 
 II - publicação oficial, da qual constarão os nomes do representado e de seu procurador, se 
houver; ou 
 III - por outro meio, físico ou eletrônico, que assegure a certeza da ciência do representado. 
 § 1º O representado arguirá a nulidade da intimação em capítulo preliminar do próprio ato que 
lhe caiba praticar, o qual será tido por tempestivo caso o vício seja reconhecido. 
 § 2º Na hipótese de não ser possível a prática imediata do ato diante da necessidade de acesso 
prévio aos autos, ao representado será limitado arguir a nulidade da intimação, caso em que o prazo 
será contado da data da intimação da decisão que a reconheça. 
 § 3º As intimações dirigidas ao endereço constante dos autos serão presumidas válidas, ainda 
que não sejam recebidas pessoalmente pelo interessado, caso a modificação temporária ou definitiva 
do endereço não tenha sido comunicada ao órgão processante. 
 § 4º As disposições deste artigo aplicam-se aos fornecedores que ofereçam produtos ou serviços, 
por meio de aplicação de internet, desde que o uso ou a fruição do bem adquirido se dê no território 
nacional." (NR) 

 
"SEÇÃO V-A 

Do Amicus Curiae 
 
 Art. 42-B. Considerada a relevância da matéria, a especificidade do tema ou a repercussão 
social da demanda, a autoridade competente poderá, de ofício, a requerimento das partes ou de quem 
pretenda se manifestar, solicitar ou admitir a participação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou 
entidade especializada, com representatividade adequada, na condição de amicus curiae, no prazo de 
quinze dias, contado da data de intimação. 
 Parágrafo único. A intervenção de que trata o caput não: 
 I - implicará alteração de competência; ou 
 II - autorizará a interposição de recursos." (NR) 
 

"SEÇÃO VI 
Da Impugnação, da Instrução e do Julgamento do Processo Administrativo Sancionador 

 
 Art. 44. O representado poderá impugnar o ato que instaurar o processo administrativo 
sancionador, no prazo estabelecido no caput do art. 42, contado da data de sua notificação, de modo 
a indicar em sua defesa: 
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 I - a autoridade decisória a quem é dirigida; 
 ....................................................................... 
 III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; e 
 IV - de maneira fundamentada, as provas que pretende produzir, de modo a declinar a 
qualificação completa de até três testemunhas." (NR) 

 
 "Art. 45. Decorrido o prazo da impugnação, o órgão decisor determinará as diligências cabíveis 
e: 
 I - deverá dispensar as diligências meramente protelatórias ou irrelevantes; e 
 II - poderá requisitar informações, esclarecimentos ou documentos ao representado, a pessoas 
físicas ou jurídicas e a órgãos ou entidades públicos, a serem apresentados no prazo estabelecido. 
 § 1º As provas propostas pelo representado que forem ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias serão indeferidas por meio de despacho fundamentado. 
 § 2º Os depoimentos e as oitivas serão tomados por qualquer servidor em exercício no órgão 
processante e serão realizados nas dependências do referido órgão, exceto se houver impossibilidade 
comprovada de deslocamento da testemunha, sob as expensas da parte que a arrolou. 
 § 3º Os depoimentos e as oitivas de que tratam o § 2º serão realizados preferencialmente por 
meio de videoconferência ou de recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, 
desde que estejam presentes as condições técnicas para realização da diligência e segundo critério de 
conveniência e oportunidade da autoridade competente. 
 § 4º Na hipótese de realização de prova testemunhal, cabe ao representado informar ou intimar 
a testemunha por ele arrolada o dia, a hora e o local da audiência designada, dispensada a intimação 
por parte do órgão responsável pela instrução do processo. 
 § 5º Na hipótese de que trata o § 4º, o não comparecimento injustificado da testemunha 
presumirá que a parte desistiu de sua inquirição. 
 § 6º A juntada de prova documental poderá ser realizada até o saneamento do processo, 
excetuadas as seguintes hipóteses: 
 I - necessidade de demonstração de fato ocorrido após o encerramento da instrução processual; 
 II - necessidade de contraposição a fato levantado após o encerramento da instrução processual; 
 III - o documento ter se tornado conhecido, acessível ou disponível após o encerramento da 
instrução processual, hipótese em que caberá à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu 
de juntá-los anteriormente; ou 
 IV - o documento ter sido formado após a instauração do processo sancionatório. 
 § 7º O órgão processante poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, 
administrativo ou judicial, e lhe atribuirá o valor probatório adequado, observados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa." (NR) 

 
 "Art. 46. A decisão administrativa conterá: 
 I - a identificação do representado e, quando for o caso, do representante; 
 II - o resumo dos fatos imputados ao representado, com a indicação dos dispositivos legais 
infringidos; 
 III - o sumário das razões de defesa; 
 IV - o registro das principais ocorrências no andamento do processo; 
 V - a apreciação das provas; e 
 VI - o dispositivo, com a conclusão a respeito da configuração da prática infrativa, com a 
especificação dos fatos que constituam a infração apurada na hipótese de condenação. 
 § 1º Na hipótese de caracterização de infração contra as normas de proteção e defesa do 
consumidor, a decisão também deverá conter: 
 I - a indicação das providências a serem tomadas pelos responsáveis para fazê-la cessar, quando 
for o caso; 
 II - o prazo no qual deverão ser iniciadas e concluídas as providências referidas no inciso I; 
 III - a multa estipulada, sua individualização e sua dosimetria; 
 IV - a multa diária, em caso de continuidade da infração; 
 V - as demais sanções descritas na Lei nº 8.078, de 1990, se for o caso; 
 VI - a multa em caso de descumprimento das providências estipuladas, se for o caso; e 
 VII - o prazo para pagamento da multa e para cumprimento das demais obrigações 
determinadas. 
 § 2º A decisão condenatória poderá consistir em declaração de concordância com pareceres, 
notas técnicas ou decisões, hipótese em que integrarão o ato decisório." (NR) 

 
 "Art. 49. .......................................................... 
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 § 1º Na hipótese de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito suspensivo, pela 
autoridade superior. 
 § 2º A decisão recorrida pode ser confirmada, total ou parcialmente, pelos seus próprios 
fundamentos. 
 § 3º Na hipótese prevista no §2º, a autoridade competente poderá apenas fazer remissão à 
própria decisão anterior, no caso de confirmação integral, ou ao trecho confirmado, no caso de 
confirmação parcial, desde que tenham sido confrontados todos os argumentos deduzidos no recurso 
capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida."(NR) 
 
 "Art. 53. ........................................................... 
 Parágrafo único. Na hipótese de não caber mais recursos em relação à aplicação da pena de 
multa, o infrator será notificado para efetuar o recolhimento no prazo de dez dias, nos termos do disposto 
nos art. 29 a art. 32." (NR) 
 
 "Art. 56. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 2º O rol de cláusulas consideradas abusivas tem natureza exemplificativa, o que não impede 

que outras cláusulas possam ser assim consideradas pelos órgãos da administração pública incumbidos 

da defesa dos interesses e direitos protegidos pela Lei nº 8.078, de 1990, e pela legislação correlata, 

por meio de ato próprio, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 13.874, de 2019. 

 § 3º A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua inclusão no rol 

a que se refere o caput se dará de ofício ou por provocação dos legitimados previstos no art. 82 da Lei 

nº 8.078, de 1990, ou por terceiros interessados, mediante procedimento de consulta pública, a ser 

regulamentado em ato do Secretário Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública. 

 § 4º Compete exclusivamente à Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública elencar as cláusulas abusivas, observadas as disposições deste Decreto, quando o 

fornecedor de produtos ou serviços utilizá-las uniformemente em âmbito nacional." (NR) 

 
 "Art. 63. Nos termos do disposto na Lei nº 8.078, de 1990, e na legislação complementar, a 
Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá editar atos 
administrativos com vistas à observância das normas de proteção e defesa do consumidor, facultada a 
oitiva do Conselho Nacional de Defesa do Consumidor." (NR) 

 
 "Art. 65-A. As normas procedimentais estabelecidas pela Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 
e pela Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil, aplicam-se subsidiariamente 
e supletivamente a este Decreto." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 2.181, de 1997: 

 I - o inciso III do caput do art. 33; 

 II - o art. 43; 

 III - o § 3º do art. 46; e 

 IV - o parágrafo único do caput do art. 49. 

 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 7 de dezembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Anderson Gustavo Torres 
 

(DOU, 08.12.2021) 
 
BOAD10762---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

ATENDIMENTO VIRTUAL - CHAT RFB - DISPOSIÇÕES 
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PORTARIA COGEA Nº 12, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
Define os serviços prestados por meio do Chat RFB. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 80 e os 

incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado 

pela Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 1.995, 

de 24 de novembro de 2020, e na Portaria RFB nº 90, de 6 de dezembro de 2021, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Os serviços que serão prestados pelo canal de atendimento Chat RFB são os constantes no Anexo 

Único. 

 Art. º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIERIA 

 

(DOU, 09.12.2021) 

 
BOAD10769---WIN/INTER 

 

 

#AD10760#  

 VOLTAR 

 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - ENTREGA DE DOCUMENTOS E A INTERAÇÃO 

ELETRÔNICA EM PROCESSOS DIGITAIS - PAPEL IMUNE DISPOSIÇÕES 
 

PORTARIA COFIS Nº 42, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre serviço requerido por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento 

(eCAC), conforme art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 121 e 

os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 19 da Instrução Normativa RFB 

nº 2.022, de 16 de abril de 2021, 

 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador Geral de Atendimento, por meio da Portaria COGEA nº 12/2021, define os serviços 

prestados por meio do Chat RFB, os quais, dentre outros, destacamos: 

 a) converter processo eletrônico em digital; 

 b) emitir GPS de débito confessado em GFIP (DCG/LDCG); 

 c) obter cópia de declaração; 

 d) regularizar débitos declarados em DCTFWEB; 

 e) regularizar débitos do Empregador Doméstico (eSocial); e f) regularizar demais débitos tributários 

(DCTF e Autos de Infração). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Fiscalização, por meio da Portaria COFIS nº 42/2021, dispõe sobre serviço 
requerido por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), conforme art. 19 
da Instrução Normativa RFB nº 2.022/2021 *(V. Bol. 1902 - AD). 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 Fica disponível por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), o 
serviço Obter Registro Especial de Controle de Papel Imune, que está localizado na área de concentração 
temática (ACT). 
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 Art. 1º Fica disponível por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 

conforme Instrução Normativa RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, o serviço Obter Registro Especial de 

Controle de Papel Imune. 

 Parágrafo único. O serviço a que se refere o caput está localizado na área de concentração temática 

(ACT) Cadastro no e-CAC. 

 Art. 2º Para solicitar a obtenção de Registro Especial de Controle de Papel Imune deverão ser juntados 

ao processo os documentos constantes do art. 3º da Instrução Normativa RFB nº 1.817, de 20 de julho de 2018. 

 Art. 3º A ativação do serviço no e-Cac será realizada na data da publicação desta Portaria no Diário 

Oficial da União (DOU). 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOU. 

 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 

 

(DOU, 07.12.2021) 

 
BOAD10760---WIN/INTER 

 

#AD10754#  

 VOLTAR 
 

CENTRO VIRTUAL DE ATENDIMENTO - e-CAC - COMPARTILHA RECEITA FEDERAL - FORNECIMENTO 
A TERCEIROS DE DADOS E INFORMAÇÕES - APROVAÇÃO - REGRAS - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA RFB Nº 81, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
Aprova o sistema Compartilha Receita Federal e estabelece regras para o fornecimento, a terceiros, de 
dados e informações no interesse de seus titulares. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 81/2021, aprova o 
sistema Compartilha Receita Federal e estabelece regras para o fornecimento, a terceiros, de dados e 
informações no interesse de seus titulares, dentre as quais se destacam: 
 a) o respectivo sistema será disponibilizado pela RFB no Portal do Centro Virtual de Atendimento 
(Portal e-CAC) na Internet, no endereço https://gov.br/receitafederal/pt-br e seu uso será facultativo e sem 
ônus para os titulares dos dados e das informações a serem compartilhados. 
 b) compete ao titular dos dados e das informações: 
 I - criar, consultar e cancelar, a qualquer tempo, os compartilhamentos realizados no sistema 
Compartilha Receita Federal; 
 II - especificar os dados e as informações a serem compartilhados; 
 III - indicar o terceiro que poderá receber os dados e as informações especificados; e 
 IV - definir o período de vigência do compartilhamento.  
 c) compete ao terceiro indicado que poderá receber os dados e as informações especificados: 
 I - informar ao titular dos dados e das informações o tratamento que será aplicado a eles; e 
 II - obter o consentimento que se fizer necessário diretamente do titular, sem intermediação da RFB. 
 d) compete à RFB: 
 I - criar, mediante autorização do titular, um arquivo criptografado com os dados e as informações 
a serem compartilhados; e 
 II - ampliar, de forma gradativa, o conjunto de dados e informações dos titulares passíveis de 
compartilhamento por meio do sistema em questão. 
 e) fica o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), autorizado a disponibilizar, ao terceiro 
indicado, interface específica para o recebimento dos dados e das informações do titular. 
 f) as evidências relacionadas ao pedido, cancelamento ou expiração do prazo de validade do pedido 
de compartilhamento de dados e informações estarão disponíveis para auditoria, como registro de transação, 
por meio da tecnologia blockchain. 
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outubro de 1966, na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e na Portaria MF nº 457, de 8 de dezembro de 
2016, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Portaria aprova o sistema Compartilha Receita Federal para permitir que pessoas naturais e 
jurídicas autorizem o compartilhamento de dados e informações de sua titularidade, que estejam em posse da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), com terceiros indicados na respectiva autorização. 
 § 1º O sistema a que se refere o caput será: 
 I - disponibilizado pela RFB no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC) na Internet, no 
endereço https://gov.br/receitafederal/pt-br; e 
 II - utilizado mediante autenticação com identidade digital Prata ou Ouro da Plataforma Gov.br, nos 
termos da Portaria SEDGGME nº 2.154, de 23 de fevereiro de 2021. 
 § 2º O uso do sistema Compartilha Receita Federal é facultativo e sem ônus para os titulares dos dados 
e das informações a serem compartilhados. 
 Art. 2º Ao titular dos dados e das informações compete: 
 I - criar, consultar e cancelar, a qualquer tempo, os compartilhamentos realizados no sistema 
Compartilha Receita Federal; 
 II - especificar os dados e as informações a serem compartilhados; 
 III - indicar o terceiro que poderá receber os dados e as informações especificados; e 
 IV - definir o período de vigência do compartilhamento. 
 § 1º Os dados e as informações a serem compartilhados serão aqueles que constarem nas bases de 
dados da RFB quando o titular efetuar o pedido de compartilhamento no referido sistema. 
 § 2º A RFB, após o envio dos dados e das informações especificados pelo titular, não se responsabiliza 
por nenhum tratamento aplicado a eles pelo terceiro indicado. 
 Art. 3º Ao terceiro indicado a que se refere o inciso III do caput do art. 2º compete: 
 I - informar ao titular dos dados e das informações o tratamento que será aplicado a eles; e 
 II - obter o consentimento que se fizer necessário diretamente do titular, sem intermediação da RFB. 
 Art. 4º Compete à RFB: 
 I - criar, mediante autorização do titular, um arquivo criptografado com os dados e as informações a 
serem compartilhados; e 
 II - ampliar, de forma gradativa, o conjunto de dados e informações dos titulares passíveis de 
compartilhamento por meio do sistema a que se refere o art. 1º. 
 Parágrafo único. O arquivo criptografado previsto no inciso I do caput será entregue por meio da 
interface específica a que se refere o art. 5º. 
 Art. 5º Fica o Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro), autorizado a disponibilizar, ao 
terceiro indicado, interface específica para o recebimento dos dados e das informações do titular. 
 § 1º Para fins de disponibilização de dados e informações, a interface específica a que se refere o caput 
deverá ter mecanismo para o fornecimento pontual e poderá ter mecanismo para o fornecimento massivo. 
 § 2º O Serpro será remunerado diretamente pelo terceiro indicado a que se refere o caput, de modo a 
ressarcir os valores necessários à manutenção dos sistemas informatizados envolvidos, quando: 
 I - a franquia mínima de utilização da interface específica de fornecimento pontual superar o limite de 5 
(cinco) consultas por mês; e 
 II - for utilizada a interface específica de fornecimento massivo. 
 § 3º A inclusão dos conjuntos de dados e informações no sistema Compartilha Receita Federal será 
efetuada mediante autorização específica da RFB, operacionalizada pela Coordenação-Geral de Tecnologia e 
Segurança da Informação (Cotec). 
 Art. 6º As evidências relacionadas ao pedido, cancelamento ou expiração do prazo de validade do 
pedido de compartilhamento de dados e informações estarão disponíveis para auditoria, como registro de 
transação, por meio da tecnologia blockchain. 
 Art. 7º A Cotec poderá editar normas complementares a esta Portaria. 
 Art. 8º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de dezembro 
de 2021. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 01.12.2021) 
 
BOAD10754---WIN/INTER 

 
 

#AD10755#  

 VOLTAR 
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SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO - ACESSO PARA TERCEIROS - DADOS 
E INFORMAÇÕES - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA RFB Nº 87, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021. 
 

 
Altera a Portaria RFB nº 2.189, de 6 de junho de 2017, que autoriza o Serviço Federal de Processamento 
de Dados (Serpro) a disponibilizar acesso, para terceiros, dos dados e informações que especifica. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, e na Portaria MF nº 457, de 8 de dezembro de 2016, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria RFB nº 2.189, de 6 de junho de 2017, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

 "Art. 1º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 3º Fica revogada a autorização para disponibilização de acesso ao conjunto de dados e 
informações relativos à Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) por terceiros a partir do dia 1º de março de 2022. 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 2º O Anexo Único da Portaria RFB nº 2.189, de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "2. .................................................................. 
 ....................................................................... 
 b. ................................................................... 
 ....................................................................... 
 XIII. Dispensa de alvarás 
 XIV. Descrição do tipo de logradouro onde se encontra o estabelecimento 
 XV. Nome do logradouro onde se encontra o estabelecimento 
 XVI. Número de localização do estabelecimento 
 XVII. Complemento para o endereço de localização do estabelecimento 
 XVIII. Bairro de localização do estabelecimento 
 XIX. CEP do logradouro 
 XX. UF onde se encontra o estabelecimento 
 XXI. Código do município de jurisdição onde se encontra o estabelecimento 
 XXII. Município de jurisdição onde se encontra o estabelecimento 
 XXIII. DDD-1 
 XXIV. Telefone-1 
 XXV. DDD-2 
 XXVI. Telefone-2 
 XXVII. DDD-fax 
 XXVIII. DDD-fax 
 XXIX. Número-fax 
 XXX. Correio eletrônico 
 XXXI. Qualificação do responsável 
 XXXII. Capital social da empresa 
 XXXIII. Porte-empresa 
 XXXIV. Opção pelo Simples Nacional 
 XXXV. Data de opção pelo Simples Nacional 
 XXXVI. Data de exclusão do Simples Nacional 
 XXXVII. Opção pelo MEI 
 XXXVIII. Situação especial 
 XXXIX. Data da situação especial 
 XL. Ente Federativo Responsável Sócio 
 XLI. Identificador de sócio 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 87/2021, altera a 
Portaria RFB nº 2.189/2017, que autoriza o Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro a 
disponibilizar acesso, para terceiros, dos dados e informações. 
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 XLII. Nome do sócio (no caso de PF) ou razão social (no caso de PJ) 
 XLIII. CNPJ/CPF do sócio 
 XLIV. Código de qualificação do sócio 
 XLV. Data de entrada na sociedade 
 XLVI. Código do país do sócio estrangeiro 
 XLVII. Nome do país do sócio estrangeiro 
 XLVIII. CPF do representante legal 
 XLIX. Nome do representante 
 L. Código de qualificação do representante legal 
 CNAES Secundárias 
 LI. CNAE-secundária 
 LII. Dispensa de alvarás 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de dezembro 
de 2021. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA B, 01.12.2021) 
 
BOAD10755---WIN/INTER 
 
 

#AD10765#  

 VOLTAR 
 

COMPARTILHAMENTO DE DADOS NÃO PROTEGIDOS POR SIGILO FISCAL - ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA RFB Nº 89, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
Altera a Portaria RFB nº 34, de 14 de maio de 2021, que dispõe sobre o compartilhamento de dados 
não protegidos por sigilo fiscal com órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional e dos demais Poderes da União. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1996 - Código Tributário Nacional (CTN), e no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria RFB nº 34, de 14 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 11 ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Os órgãos e as entidades que ainda não tiverem adotado o mecanismo de 
compartilhamento de dados previsto no § 2º poderão enviar, até 31 de dezembro de 2021, solicitação 
de prorrogação do prazo para sua adoção à Cotec, que avaliará, sob o aspecto tecnológico, a 
possibilidade de manutenção temporária da disponibilização dos dados mediante o fornecimento de 
réplicas das bases. 
 § 4º Para fins do disposto no §3º, a solicitação deverá conter a data prevista para adoção do 
mecanismo de compartilhamento de dados previsto no § 2º e as justificativas acerca da impossibilidade 
de fazê-lo até 31 de dezembro de 2021." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSE BARROSO TOSTES NETO 
(DOU, 08.12.2021) 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 89/2021, altera a 
Portaria RFB nº 34/2021, *(V. Bol. 1905 - AD), que dispõe sobre os dados não protegidos por sigilo fiscal 
constantes de base de dados da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), os quais serão 
disponibilizados a órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e 
dos demais Poderes da União. 
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#AD10766#  

 VOLTAR 
 
ATENDIMENTO VIRTUAL - CHAT RFB - PORTAL e-CAC - PROCEDIMENTOS 
 
PORTARIA RFB Nº 90, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
Disciplina o atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil realizado por meio do Chat 
RFB. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa nº 1.995, de 
24 de novembro de 2020, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Portaria disciplina o atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) 
realizado por meio do Chat RFB, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020. 
 Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, considera-se: 
 I - Chat RFB o canal de atendimento online acessado por meio do Centro Virtual de Atendimento da RFB 
(Portal e-CAC); 
 II - demanda a solicitação apresentada por meio do Chat RFB, com o propósito de obter a prestação de 
serviços de competência da RFB; 
 III - horário de atendimento o período em que os serviços a que se refere o inciso II estarão disponíveis 
para acesso; 
 IV - horário de funcionamento o período em que poderá ocorrer o horário de atendimento a que se 
refere o inciso III; 
 V - interessado a pessoa física ou jurídica à qual se refere o atendimento, ou seu representante legal; e 
 VI - serviço a atividade administrativa de prestação direta ou indireta efetuada ao interessado, no 
cumprimento de competências legais ou normativas da RFB. 
 Art. 3º O atendimento prestado por meio do Chat RFB será: 
 I - solicitado pelo interessado que acessou o canal, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 
2020; e 
 II - prestado de forma regional, de acordo com a região fiscal sob a qual o interessado estiver 
jurisdicionado. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 

 
 Art. 4º São princípios a serem observadas no atendimento realizado por meio do Chat RFB: 
 I - presunção da boa-fé; 
 II - urbanidade, impessoalidade e equidade; 
 III - utilização de clareza, precisão e concisão na linguagem de comunicação, com utilização 
parcimoniosa de siglas, jargões e estrangeirismos; 
 IV - racionalização dos métodos e fluxos de trabalho; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 90/2021, disciplina 
o atendimento virtual da RFB realizado por meio do Chat RFB, um canal de atendimento virtual acessado por 
meio do Portal e-CAC. 
 O atendimento por meio do Chat RFB será solicitado pelo interessado que acessou o canal, prestado 
de forma regional, de acordo com a região fiscal sob a qual o interessado estiver jurisdicionado, e realizado 
no horário das 7 às 19 horas, exclusivamente em dias úteis. 
 A referida IN revoga a Portaria RFB nº 853/2020 *(V. Bol. 1.869 - AD), que tratava do assunto, bem 
como suas alteradoras. 
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 V - promoção da aplicação de soluções tecnológicas que visem tornar os procedimentos de atendimento 
mais eficazes; 
 VI - padronização nacional dos procedimentos; e 
 VII - conclusividade do serviço prestado, sempre que possível. 
 

CAPÍTULO III 
DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO E ATENDIMENTO 

 
 Art. 5º O horário de funcionamento do Chat RFB será das 7 às 19 horas, em um total de 12 (doze) horas 
diárias, exclusivamente em dias úteis. 
 Parágrafo único. O Coordenador-Geral de Atendimento poderá estabelecer horário de funcionamento 
diverso do previsto no caput, em virtude de demandas sazonais por serviços específicos ou insuficiência de 
recursos. 
 Art. 6º O horário de atendimento dos serviços a serem prestados por meio do Chat RFB, previstos no ato 
normativo a que se refere o parágrafo único do art. 8º, será definido pelo respectivo Superintendente da Receita 
Federal do Brasil de cada região fiscal e divulgado por meio do site da RFB na Internet. 
 Art. 7º A equipe regional que prestar atendimento por meio do Chat RFB pelo período de 12 (doze) 
horas por dia fica autorizada a cumprir jornada de trabalho de 6 (seis) horas diárias e carga horária semanal 
de 30 (trinta) horas, dispensado o intervalo para refeições, nos termos do art. 3º do Decreto nº 1.590, de 10 de 
agosto de 1995. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

 
 Art. 8º Os serviços prestados por meio do Chat RFB serão classificados em dois níveis de atendimento: 
 I - primeiro, aquele em que o serviço é concluído pelo servidor que iniciar o atendimento; ou 
 II - segundo, aquele em que são atendidos, de forma especializada, os redirecionamentos de serviços 
não concluídos no primeiro nível. 
 Parágrafo único. Os serviços a que se refere o caput serão definidos em portaria da Coordenação-Geral 
de Atendimento (Cogea) e publicados no site da RFB na Internet. 
 Art. 9º Não será permitida a prestação de: 
 I - atendimento para serviço diferente daquele selecionado pelo interessado ou que esteja disponível no 
Portal e-CAC; e 
 II - mais de um atendimento simultâneo para o mesmo interessado. 
 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 10. A Cogea poderá publicar atos complementares necessários ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria. 
 Art. 11. Ficam revogadas: 
 I - a Portaria RFB nº 853, de 14 de maio de 2020; 
 II - a Portaria Cogea nº 2, de 15 de abril de 2021; e 
 III - a Portaria Cogea nº 8, de 28 de julho de 2021. 
 Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

DOU, 08.12.2021) 
 
BOAD10766---WIN/INTER 
 
 

#AD10763#  

 VOLTAR 
 

RESTITUIÇÃO - COMPENSAÇÃO - RESSARCIMENTO - REEMBOLSO - PER/DCOMP - ÂMBITO DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL - PROCEDIMENTOS 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2.055, DE 6 DEZEMBRO DE 2021. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa nº 2.055/2021, 
regulamentou os procedimentos de restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da RFB. 
 Foram regulamentos os seguintes casos: 
 a) restituição e compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela RFB; 
 b) restituição e compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Darf ou GPS; 
 c) ressarcimento e compensação de créditos do IPI, do PIS/Pasep, da Cofins e do Reintegra; e 
 d) reembolso de quotas de salário-família e de salário-maternidade. 
 Destacamos ainda as principais disposições: 
 a) os valores recolhidos em decorrência de opções de aplicação do imposto sobre a renda em 
investimentos regionais, dentre eles, Finor, Finam e Funres, não poderão ser objeto de restituição; aplicando-
se, inclusive, aos valores cuja opção por aplicação em investimentos regionais tenha sido manifestada na 
ECF; 
 b) o pedido de restituição dos tributos administrados pela RFB abrangidos pelo regime unificado de 
pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples 
Doméstico), por meio do aplicativo "Restituição do Empregador Doméstico", disponível no Portal e-CAC, no 
site da RFB da Internet, no endereço www.gov.br/receitafederal/pt-br; 
 c) o MEI, as ME e EPP poderão efetuar o pedido de restituição de tributos administrados pela RFB 
abrangidos pelo Simples Nacional, nas hipóteses: 
 c.1) de pagamento indevido ou a maior efetuado em DAS, por meio do programa Pedido Eletrônico 
de Restituição, disponível no Portal do Simples Nacional e no Portal e-CAC, no site da RFB na Internet; 
 c.2) na hipótese de pagamento indevido ou a maior efetuado através do DAS-MEI, por meio do 
aplicativo "MEI" para dispositivos móveis; ou 
 c.3) na hipótese de retenção indevida, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de 
Ressarcimento; 
 d) a pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que sofrer retenção indevida ou 
a maior de IRPJ ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de cálculo do imposto ou da contribuição 
poderá utilizar o valor retido somente na dedução do IRPJ ou da CSLL devidos ao final do período de 
apuração em que houve a retenção ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do período; 
 e) na hipótese de pedido de restituição relativo ao IRRF incidente sobre rendimentos pagos, creditados, 
entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica beneficiária 
residente ou domiciliada no exterior, o pedido de restituição poderá ser formalizado: 
 e.1) pela beneficiária residente ou domiciliada no exterior, desde que tenha aderido ao Domicílio 
Tributário Eletrônico (DTE) e esteja inscrita no CNPJ ou no CPF, ou por seu representante legalmente 
constituído no Brasil; ou 
 e.2) pela fonte pagadora caso esta assuma o ônus do imposto sobre a renda devido pela beneficiária 
ou quando comprovar que efetuou a devolução do valor retido a maior para o beneficiário; 
 f) as regras a serem observadas para o pedido de ressarcimento e compensação dos créditos da não 
cumulatividade do PIS e da COFINS; 
 g) os trâmites para habilitação e compensação de créditos decorrentes de decisão judicial transitada 
em julgado; 
 h) os procedimentos para utilização dos créditos na compensação de débitos próprios, vencidos ou 
vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, inclusive das contribuições previdenciárias e as 
contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos; 
 i) as hipóteses de vedação para os pedidos de restituição, ressarcimento ou compensação; 
 j) o pedido de ressarcimento ou a declaração de compensação, no caso de crédito do IPI, poderão ser 
entregues somente depois de transmitida a EFD-ICMS/IPI, na qual esteja demonstrado o direito creditório, 
de acordo com o período de apuração; e 
 k) na hipótese de não haver o ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da 
Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de 360 dias da data do protocolo do pedido de ressarcimento, 
aplica-se à parcela do crédito não ressarcida ou não compensada, os juros equivalentes à taxa Selic para 
títulos federais, acumulados mensalmente, e juros de 1% no mês, de acordo com a legislação vigente. 
 No cálculo dos juros será observado como termo inicial o 361º dia contado da data do protocolo do 
pedido de ressarcimento original. 

 
Dispõe sobre restituição, compensação, ressarcimento e reembolso, no âmbito da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil. 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional (CTN), no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei nº 8.212, de 
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24 de julho de 1991, na Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, na Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a restituição, a compensação, o ressarcimento e o 
reembolso, no âmbito da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), no caso de: 
 I - restituição e compensação de quantias recolhidas a título de tributo administrado pela RFB; 
 II - restituição e compensação de outras receitas da União arrecadadas mediante Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (Darf) ou Guia da Previdência Social (GPS); 
 III - ressarcimento e compensação de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Contribuição para o PIS/Pasep), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e do 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra); e 
 IV - reembolso de quotas de salário-família e de salário-maternidade. 
 Art. 2º O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se à restituição e à compensação relativas a: 
 I - contribuições previdenciárias: 
 a) das empresas e equiparadas, incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a 
seu serviço, e sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços, relativamente aos serviços 
que lhes são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho; 
 b) dos empregadores domésticos; 
 c) dos trabalhadores e dos segurados facultativos, incidentes sobre seu salário de contribuição; 
 d) instituídas a título de substituição; e 
 e) referentes à retenção na cessão de mão de obra e na empreitada; e 
 II - contribuições recolhidas para outras entidades ou fundos. 
 

CAPÍTULO II 
DA RESTITUIÇÃO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
 Art. 3º A RFB poderá restituir as quantias recolhidas a título de tributo sob sua administração e outras 
receitas da União arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas seguintes hipóteses: 
 I - cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou em valor maior que o devido; 
 II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do 
montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; ou 
 III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
 Parágrafo único. Poderão ser restituídas, também, as quantias recolhidas a título de multa e de juros 
moratórios previstos nas leis instituidoras de obrigações tributárias principais ou acessórias relativas aos tributos 
administrados pela RFB. 
 Art. 4º A restituição de quantia recolhida a título de tributo administrado pela RFB que comporte, por sua 
natureza, transferência do respectivo encargo financeiro poderá ser efetuada somente a quem prove haver 
assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado 
a recebê-la. 
 Art. 5º A RFB efetuará a restituição de receitas arrecadadas mediante Darf e GPS que não estejam sob 
sua administração somente caso o direito creditório tenha sido previamente reconhecido pelo órgão ou entidade 
responsável pela administração da receita. 
 Art. 6º Compete à RFB efetuar a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, 
exceto no caso de arrecadação direta. 
 Art. 7º Os valores recolhidos em decorrência de opções de aplicação do imposto sobre a renda em 
investimentos regionais - Fundo de Investimentos do Nordeste (Finor), Fundo de Investimentos da Amazônia 
(Finam) e Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo (Funres) - não poderão ser objeto de 
restituição. 
 Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, inclusive, aos valores cuja opção por aplicação em 
investimentos regionais tenha sido manifestada na Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 
 

Seção II 
Dos Procedimentos 
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 Art. 8º A restituição poderá ser efetuada mediante: 
 I - requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia; ou 
 II - processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
(DIRPF). 
 § 1º O requerimento a que se refere o inciso I do caput será formalizado por meio do programa Pedido 
de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP) ou por meio do 
formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I, caso não seja possível utilizar o 
programa PER/DCOMP. 
 § 2º O disposto no § 1º aplica-se, inclusive, à restituição de valores pagos indevidamente a título de 
contribuição social pelo contribuinte individual, empregado doméstico, segurado especial e pelo segurado 
facultativo. 
 § 3º O pedido de restituição dos tributos administrados pela RFB abrangidos pelo regime unificado de 
pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico), 
instituído pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, será formalizado por meio do aplicativo 
"Restituição do Empregador Doméstico", disponível no Portal e-CAC, no site da RFB da Internet, no endereço 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>. 
 Art. 9º No caso de pessoa jurídica, a restituição deverá ser requerida pelo estabelecimento matriz. 
 Art. 10. Na hipótese de requerimento formalizado pelo representante do sujeito passivo, o requerente 
deverá apresentar à RFB procuração outorgada por instrumento público ou particular, termo de tutela ou curatela 
ou, se for o caso, alvará ou decisão judicial que o autorize a requerer a quantia. 
 Art. 11. A restituição das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica condicionada à 
retificação da declaração, exceto se o requerente for segurado ou terceiro não responsável por essa declaração. 
 Art. 12. Poderá requerer a restituição das contribuições previdenciárias a que se referem as alíneas "c" e 
"d" do inciso I do art. 2º, desde que lhe tenham sido descontadas indevidamente: 
 I - o empregado, inclusive o doméstico; 
 II - o trabalhador avulso; 
 III - o contribuinte individual; 
 IV - o produtor rural pessoa física; 
 V - o segurado especial; e 
 VI - a associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional. 
 Parágrafo único. A empresa ou equiparada e o empregador doméstico poderão requerer a restituição 
do valor descontado indevidamente do contribuinte, desde que comprovem o ressarcimento às pessoas físicas 
ou jurídicas referidas no caput. 
 Art. 13. O pedido de restituição de tributos administrados pela RFB abrangidos pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá ser 
formalizado: 
 I - na hipótese de pagamento indevido ou a maior efetuado em Documento de Arrecadação do Simples 
Nacional (DAS), por meio do programa Pedido Eletrônico de Restituição, disponível no Portal do Simples Nacional 
e no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), no site da RFB na Internet, no endereço 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>; 
 II - na hipótese de pagamento indevido ou a maior efetuado em DAS do Microempreendedor Individual 
(DAS-MEI), relativo à contribuição a que se refere o inciso IV do § 3º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, por meio do aplicativo "MEI" para dispositivos móveis; ou 
 III - na hipótese de retenção indevida, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, 
constante do Anexo I, ressalvado o disposto no art. 17. 
 § 1º O disposto no inciso I do caput aplica-se também ao Microempreendedor Individual (MEI). 
 § 2º O aplicativo "MEI" a que se refere o inciso II do caput encontra-se disponível nas lojas de aplicativos 
Google Play, para o sistema operacional Android, ou App Store, para o sistema operacional iOS. 
 § 3º O pedido de restituição formalizado em desacordo com o disposto nos incisos I ou II do caput será 
sumariamente indeferido. 
 

Seção III 
Da Restituição na Hipótese de Sucessão ou Extinção 

 
 Art. 14. Na hipótese de óbito da pessoa física, inclusive da pessoa física equiparada a empresa, a 
restituição será efetuada: 
 I - caso haja outros bens e direitos sujeitos a inventário ou arrolamento, mediante: 
 a) alvará judicial expedido pela autoridade judicial; ou 
 b) escritura pública expedida no processo extrajudicial de inventário; 
 II - caso não haja bens ou direitos sujeitos a inventário ou arrolamento, ao cônjuge, companheiro, filho 
e demais dependentes do contribuinte falecido, nos termos do art. 13 do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de 
novembro de 1986, e do art. 34 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; ou 
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 III - caso não haja bens ou direitos sujeitos a inventário ou arrolamento e não seja aplicável o disposto 
no inciso II do caput, mediante: 
 a) alvará judicial expedido pela autoridade judicial; ou 
 b) escritura pública expedida no processo extrajudicial de inventário. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, considera-se dependente do contribuinte 
falecido a pessoa habilitada na forma da legislação previdenciária ou militar. 
 Art. 15. No caso de sucessão empresarial, terá legitimidade para pleitear a restituição a empresa 
sucessora. 
 Art. 16. Na hipótese de extinção da sociedade, terão legitimidade para pleitear a restituição os sócios 
que detêm o direito ao crédito, conforme determinado no ato de dissolução. 
 

Seção IV 
Da Restituição da Retenção Indevida ou a Maior 

 
 Art. 17. O sujeito passivo que efetuou retenção indevida ou a maior de tributo administrado pela RFB no 
pagamento ou crédito a pessoa física ou jurídica, recolheu o valor retido e devolveu ao beneficiário a quantia 
retida indevidamente ou a maior, poderá pleitear sua restituição, na forma estabelecida no § 1º do art. 8º, 
ressalvada a hipótese de que trata o art. 34. 
 § 1º A devolução a que se refere o caput deverá ser acompanhada: 
 I - do estorno, pela fonte pagadora e pelo beneficiário do pagamento ou crédito, dos lançamentos 
contábeis relativos à retenção indevida ou a maior; 
 II - da retificação, pela fonte pagadora, das declarações já apresentadas à RFB e dos demonstrativos já 
entregues à pessoa física ou jurídica que sofreu a retenção, nos quais a referida retenção tenha sido informada; 
e 
 III - da retificação, pelo beneficiário do pagamento ou crédito, das declarações já apresentadas à RFB 
nas quais a referida retenção tenha sido informada ou utilizada na dedução de tributo. 
 § 2º O sujeito passivo poderá utilizar o crédito correspondente à quantia devolvida na compensação de 
débitos relativos aos tributos administrados pela RFB na forma estabelecida no art. 64. 
 § 3º O disposto no caput e no § 2º aplica-se à Contribuição para o Plano de Seguridade Social do 
Servidor (CPSS), de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações. 
 Art. 18. Ressalvado o disposto no art. 17, o sujeito passivo que efetuou retenção indevida ou a maior de 
tributo administrado pela RFB, no pagamento ou crédito, a pessoa física ou jurídica, poderá deduzir esse valor 
da importância devida em período subsequente de apuração, relativa ao mesmo tributo, desde que a quantia 
retida indevidamente tenha sido recolhida. 
 § 1º Na hipótese de retenção indevida ou a maior de imposto sobre a renda incidente sobre rendimentos 
sujeitos ao ajuste anual efetuada no pagamento ou crédito a pessoa física, a dedução deverá ser efetuada até o 
término do ano-calendário da retenção. 
 § 2º Para fins do disposto no caput, consideram-se tributos diferentes o imposto sobre a renda incidente 
sobre rendimentos sujeitos ao ajuste anual e o imposto sobre a renda incidente sobre rendimentos sujeitos à 
tributação exclusiva. 
 § 3º A pessoa jurídica que retiver indevidamente ou a maior imposto sobre a renda no pagamento ou 
crédito a pessoa física e que adotar o procedimento previsto no caput, deverá: 
 I - ao preencher a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf), informar: 
 a) no mês da referida retenção, o valor retido; e 
 b) no mês da dedução, o valor do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) devido, líquido da 
dedução; e 
 II - ao preencher a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), informar no mês da 
retenção e no mês da dedução, como débito, o valor efetivamente pago. 
 § 4º O disposto no caput não se aplica ao valor retido relativo Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ), à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins, à CPSS e 
às contribuições previdenciárias a que se refere o inciso I do art. 2º. 
 Art. 19. A pessoa jurídica tributada pelo lucro real, presumido ou arbitrado que sofrer retenção indevida 
ou a maior de IRPJ ou de CSLL sobre rendimentos que integram a base de cálculo do imposto ou da contribuição 
poderá utilizar o valor retido somente na dedução do IRPJ ou da CSLL devidos ao final do período de apuração 
em que houve a retenção ou para compor o saldo negativo de IRPJ ou de CSLL do período. 
 Art. 20. Na hipótese de pedido de restituição relativo ao IRRF incidente sobre rendimentos pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa física ou jurídica 
beneficiária residente ou domiciliada no exterior, o pedido de restituição poderá ser formalizado: 
 I - pela beneficiária residente ou domiciliada no exterior, desde que tenha aderido ao Domicílio Tributário 
Eletrônico (DTE) e esteja inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), ou por seu representante legalmente constituído no Brasil; ou 
 II - pela fonte pagadora: 
 a) caso esta assuma o ônus do imposto sobre a renda devido pela beneficiária; ou 
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 b) na hipótese de que trata o art. 17, observados os requisitos previstos no § 1º do referido artigo. 
 § 1º A fonte pagadora, no momento em que solicitar a restituição, deverá comprovar a existência do 
direito creditório e a assunção do ônus do tributo indevido ou recolhido a maior. 
 § 2º A beneficiária residente ou domiciliada no exterior deverá comprovar a existência do direito 
creditório e poderá ser intimada, inclusive, por meio do seu representante legalmente constituído no Brasil. 
 § 3º O pedido de restituição de que trata o inciso I do caput será formalizado por meio do formulário 
Pedido de Restituição ou de Ressarcimento constante do Anexo I. 
 § 4º O pedido de restituição de que trata o inciso II do caput será formalizado por meio do programa 
PER/DCOMP ou, na impossibilidade de utilização desse, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de 
Ressarcimento constante do Anexo I. 
 § 5º O pagamento da restituição de que trata este artigo será efetuado com observância do disposto no 
art. 154. 
 

Seção V 
Das Demais Disposições Relativas ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) e à CPSS 

 
 Art. 21. Caso não seja efetuada a devolução prevista no art. 17 nem a dedução prevista no art. 18, a 
pessoa física poderá requerer à RFB a restituição do indébito de imposto sobre a renda retido sobre rendimentos 
sujeitos ao ajuste anual e a restituição do indébito de imposto sobre a renda pago a título de recolhimento mensal 
obrigatório (carnê-leão) ou de recolhimento complementar exclusivamente mediante a apresentação da DIRPF. 
 § 1º Na hipótese de rendimento isento ou não tributável, declarado na DIRPF como rendimento sujeito 
à incidência de imposto sobre a renda e ao ajuste anual, a restituição do indébito de imposto sobre a renda será 
pleiteada exclusivamente mediante a apresentação da DIRPF retificadora. 
 § 2º O contribuinte que, embora desobrigado da entrega da DIRPF, desejar obter a restituição do IRRF 
no ano-calendário, relativo a rendimento sujeito ao ajuste anual, deverá pleitear a restituição mediante a 
apresentação da DIRPF. 
 Art. 22. A restituição ou a compensação do indébito de imposto sobre a renda retido no pagamento ou 
crédito, a pessoa física, de rendimentos sujeitos à tributação exclusiva, bem como de valores pagos 
indevidamente a título de quotas do IRPF, será requerida ou declarada por meio do programa PER/DCOMP ou, 
na impossibilidade de utilização desse, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, 
constante do Anexo I, ou do formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV. 
 Parágrafo único. A restituição do indébito de imposto sobre a renda retido no pagamento ou crédito, a 
pessoa física, de décimo terceiro salário referente a rendimentos de aposentadoria, reforma ou pensão, de que 
tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 1988, será requerida pela pessoa física à RFB 
exclusivamente mediante a apresentação da DIRPF. 
 Art. 23. O contribuinte ou o representante por ele autorizado poderá requerer o pagamento do valor 
relativo ao imposto a restituir apurado na DIRPF e não resgatado no período em que esteve disponível na 
instituição financeira ou de pagamento. 
 § 1º O requerimento a que se refere o caput deverá ser formalizado por meio do formulário eletrônico 
Pedido de Pagamento de Restituição, disponível no Portal e-CAC, no site da RFB na Internet, no endereço 
 <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>. 
 § 2º Caso não seja possível a utilização do formulário eletrônico previsto no § 1º, o pedido poderá ser 
apresentado por meio do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I. 
 § 3º A instituição de pagamento referida no caput é a de que trata o art. 6º da Lei nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013. 
 Art. 24. O requerimento de que trata o art. 23 será indeferido caso: 
 I - o contribuinte não tenha apresentado a DIRPF; 
 II - o imposto a restituir tenha sido resgatado anteriormente; 
 III - não tenha sido apurado imposto a restituir na DIRPF; ou 
 IV - o pedido tenha sido formalizado após o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de 
disponibilização, pela instituição financeira ou de pagamento, do imposto a restituir. 
 Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II do caput, caso o requerente, depois de cientificado do 
indeferimento do requerimento, informar à RFB não ter efetuado o resgate, deverá ser formalizado processo 
administrativo para fins de apuração do fato na instituição financeira ou de pagamento que efetuou o pagamento 
e a restituição ficará condicionada ao resultado desse processo. 
 Art. 25. Na hipótese de deferimento do pedido de restituição, esta será efetuada somente depois de 
adotados os procedimentos relativos à compensação de ofício previstos na Seção IX do Capítulo V. 
 Art. 26. Na hipótese de retenção ou recolhimento indevido ou a maior da CPSS, o servidor ativo, 
aposentado ou pensionista terá direito à restituição do valor correspondente. 
 § 1º O requerimento de restituição deverá ser apresentado ao órgão pagador, que processará a 
restituição na folha de pagamento e reterá na fonte o imposto sobre a renda. 
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 § 2º O valor restituído será acrescido às demais vantagens pagas no mês pela fonte pagadora e deverá 
ser incluído como rendimento tributável na DIRPF correspondente ao ano-calendário em que se efetivou a 
restituição. 
 § 3º Na hipótese de retenção indevida ou a maior sobre valores pagos por intermédio de precatório ou 
requisição de pequeno valor, a restituição deverá ser requerida por meio do formulário Pedido de Restituição ou 
de Ressarcimento, constante do Anexo I, e o valor restituído deverá ser incluído como rendimento tributável na 
DIRPF da pessoa física relativa ao ano-calendário em que se efetivou a restituição. 
 

Seção VI 
Da Restituição e da Compensação do Saldo Negativo do IRPJ e da CSLL 

 
 Art. 27. Os saldos negativos do IRPJ e da CSLL poderão ser objeto de restituição no caso de: 
 I - apuração anual, a partir do mês de janeiro do ano-calendário subsequente ao do encerramento do 
período de apuração; 
 II - apuração trimestral, a partir do mês subsequente ao do trimestre de apuração; e 
 III - apuração especial decorrente de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação, a partir 
do 1º (primeiro) dia útil subsequente ao do encerramento do período de apuração. 
 Art. 28. O pedido de restituição e a declaração de compensação relativos ao saldo negativo de IRPJ ou 
de CSLL serão recepcionados pela RFB somente depois da confirmação da transmissão da ECF, na qual esteja 
demonstrado o direito creditório, de acordo com o período de apuração. 
 § 1º O disposto no caput aplica-se, inclusive, aos casos de apuração especial decorrente de extinção, 
cisão parcial, cisão total, fusão ou incorporação. 
 § 2º No caso de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL apurado trimestralmente, a restrição de que trata o 
caput será aplicada somente depois do encerramento do respectivo ano-calendário. 
 

Seção VII 
Da Restituição e da Compensação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins Retidas na Fonte 

 
 Art. 29. Os valores retidos na fonte a título da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderão ser 
restituídos ou compensados com débitos relativos a outros tributos administrados pela RFB, no caso em que não 
seja possível sua dedução dos valores a pagar das respectivas contribuições no mês de apuração. 
 § 1º Fica configurada a impossibilidade da dedução a que se refere o caput no caso em que o montante 
retido no mês exceder o valor da respectiva contribuição a pagar no mesmo mês. 
 § 2º Para fins do disposto no § 1º, considera-se contribuição a pagar no mês da retenção o valor da 
contribuição devida descontada dos créditos apurados nesse mês. 
 § 3º A restituição poderá ser requerida por meio do formulário Pedido de Restituição ou de 
Ressarcimento, constante do Anexo I, e a compensação poderá ser declarada por meio do formulário Declaração 
de Compensação, constante do Anexo IV, a partir do mês subsequente àquele em que ficar caracterizada a 
impossibilidade de dedução de que trata o caput. 
 

Seção VIII 
Da Restituição Decorrente de Cancelamento ou de Retificação de Declaração de Importação 

 
 Art. 30. Os valores recolhidos a título de tributo administrado pela RFB, por ocasião do registro da 
Declaração de Importação (DI) ou da Declaração Única de Importação (Duimp), poderão ser restituídos ao 
importador, caso se tornem indevidos em virtude de cancelamento ou retificação da declaração. 
 Art. 31. A restituição dos valores a que se refere o art. 30 será requerida por meio do formulário Pedido 
de Restituição de Direito Creditório Decorrente de Cancelamento ou de Retificação de Declaração de Importação, 
constante do Anexo II. 
 

Seção IX 
Da Restituição de Valores Referentes à Retenção de Contribuições Previdenciárias na Cessão de Mão de Obra e 

na Empreitada 
 
 Art. 32. A empresa prestadora de serviços que sofreu retenção de contribuições previdenciárias no ato 
da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços e não optar pela compensação dos 
valores retidos, na forma prevista no art. 90, ou que possuir, após a compensação, saldo em seu favor, poderá 
requerer a restituição do valor não compensado, desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, na fatura 
ou no recibo de prestação de serviços e declarada em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), ressalvado o disposto no art. 33. 
 Parágrafo único. Na hipótese da falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, fatura ou recibo 
de prestação de serviços, a empresa contratada poderá receber a restituição pleiteada somente se: 
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 I - comprovar o recolhimento do valor retido pela empresa contratante; e 
 II - a empresa contratante não estiver obrigada à Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (EFD-Reinf). 
 Art. 33. A empresa contratada que utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei 
nº 11.457, de 16 de março de 2007, e possuir saldo de retenção em seu favor, após a dedução de que trata o 
art. 91, poderá requerer a sua restituição, desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, na fatura ou no 
recibo de prestação de serviços e declarada na EFD-Reinf. 
 Art. 34. Na hipótese de a empresa contratante que não utilizar o eSocial para apuração das contribuições 
a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, efetuar recolhimento de valor retido em duplicidade 
ou a maior, o pedido de restituição poderá ser por ela formalizado ou pela empresa contratada. 
 Parágrafo único. Caso o pedido seja feito pela empresa contratante, esta deverá apresentar: 
 I - autorização expressa de responsável legal pela empresa contratada com poderes específicos para 
requerer e receber a restituição, na qual conste a competência em que houve recolhimento em duplicidade ou 
de valor a maior; e 
 II - declaração firmada pelo outorgante, sob as penas da lei, de que não compensou, nem foi restituído 
dos valores requeridos pela outorgada. 
 Art. 35. A restituição de que trata esta Seção será requerida pelo sujeito passivo por meio do programa 
PER/DCOMP ou, na impossibilidade de utilização desse, por meio do formulário Pedido de Restituição ou de 
Ressarcimento, constante do Anexo I. 
 

Seção X 
Da Restituição de Receita não Administrada pela RFB 

 
 Art. 36. No caso de receita da União não administrada pela RFB arrecadada mediante Darf ou GPS, o 
pedido de restituição formalizado perante unidade da RFB será encaminhado ao órgão ou à entidade 
responsável pela administração da receita, a fim de que seja decidido o direito à restituição. 
 § 1º Reconhecido o direito creditório, o processo será devolvido à unidade da RFB competente para 
realizar a restituição, no montante e com os acréscimos legais previstos na decisão proferida pelo órgão ou 
entidade responsável pela administração da receita, ou sem os referidos acréscimos legais caso não previstos na 
decisão. 
 § 2º A restituição de que trata esta Seção será efetuada pela unidade da RFB competente somente depois 
de observados os procedimentos relativos à compensação de ofício, previstos na Seção IX do Capítulo V. 
 

Seção XI 
Da Restituição do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) e da Taxa de Utilização 

do Sistema de Controle de Arrecadação do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (TUM) 
 
 Art. 37. A restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou à TUM poderá ser 
solicitada mediante requerimento específico, disponível no site da RFB na Internet, no endereço 
<https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>, a ser apresentado nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.022, 
de 16 de abril de 2021. 
 Parágrafo único. Será sumariamente indeferido o pedido de restituição formalizado em desacordo com 
o disposto no caput. 
 Art. 38. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica ao ressarcimento de que trata o art. 52-A 
da Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004. 
 Art. 39. O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica à restituição de AFRMM e TUM relativa a 
pedido protocolado até a data de início da vigência do Decreto nº 8.257, de 29 de maio de 2014. 
 

CAPÍTULO III 
DO RESSARCIMENTO 

 
Seção I 

Do Ressarcimento e da Compensação de Créditos do IPI 
 
 Art. 40. Os créditos do IPI, escriturados na forma da legislação específica, serão utilizados pelo 
estabelecimento que os escriturou na dedução, em sua escrita fiscal, dos débitos do IPI decorrentes das saídas 
de produtos tributados. 
 Art. 41. Os créditos do IPI que remanescerem da dedução de que trata o art. 40 ao final de um período 
de apuração poderão ser mantidos na escrita fiscal do estabelecimento, para posterior dedução de débitos do 
IPI relativos a períodos subsequentes de apuração. 
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 Art. 42. Alternativamente à manutenção na escrita fiscal de que trata o art. 41, os créditos do IPI poderão 
ser transferidos a outro estabelecimento da pessoa jurídica, caso se refiram a: 
 I - créditos presumidos do IPI, apurados pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, como 
ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previstos na Lei nº 9.363, de 13 de dezembro de 
1996, e na Lei nº 10.276, de 10 de setembro de 2001; 
 II - créditos decorrentes de estímulos fiscais na área do IPI a que se refere o art. 1º da Portaria MF nº 
134, de 18 de fevereiro de 1992; e 
 III - créditos presumidos do IPI previstos nos incisos III a VIII do caput do art. 12 do Decreto nº 7.819, de 
3 de outubro de 2012, apurados pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica habilitada ao Programa de 
Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores (Inovar-Auto), 
nos termos do art. 15 do referido Decreto. 
 § 1º Os créditos do IPI transferidos na forma prevista neste artigo poderão ser utilizados somente para 
dedução de débitos do IPI. 
 § 2º A transferência dos créditos do IPI de que trata o caput deverá ser efetuada mediante nota fiscal, 
emitida pelo estabelecimento que os apurou, exclusivamente para essa finalidade, na qual constem: 
 I - o valor dos créditos transferidos; 
 II - o período de apuração a que se referem os créditos; e 
 III - a fundamentação legal da transferência dos créditos. 
 § 3º O estabelecimento que transferir os créditos deverá escriturá-los no livro Registro de Apuração do 
IPI, a título de Estornos de Créditos, com a observação "créditos transferidos para o estabelecimento inscrito no 
CNPJ sob o nº [indicar o número completo do CNPJ], de acordo com [indicar a fundamentação legal]". 
 § 4º O estabelecimento que receber os créditos por transferência deverá escriturá-los no livro Registro 
de Apuração do IPI, a título de Outros Créditos, com a observação "créditos transferidos do estabelecimento 
inscrito no CNPJ sob o nº [indicar o número completo do CNPJ], de acordo com [indicar a fundamentação legal]" 
e com a indicação do número da nota fiscal que documenta a transferência. 
 § 5º A transferência dos créditos presumidos do IPI previstos nos incisos I e III do caput, por 
estabelecimento matriz não contribuinte do imposto, será realizada mediante emissão de nota fiscal de entrada 
pelo estabelecimento industrial que receber os créditos, que deverão ser escriturados pelo estabelecimento matriz 
em seu livro Diário, na forma prevista no § 3º. 
 Art. 43. Na hipótese de remanescerem, ao final do trimestre-calendário, créditos do IPI passíveis de 
ressarcimento depois de efetuadas as deduções e transferências admitidas na legislação, a pessoa jurídica 
poderá requerer à RFB o ressarcimento do saldo credor ou utilizá-lo na compensação de débitos próprios 
relativos a tributos administrados pela RFB. 
 § 1º São passíveis de ressarcimento ou de compensação somente os créditos do IPI escriturados no 
trimestre-calendário de referência do pedido de ressarcimento, observado o disposto no § 2º. 
 § 2º Podem compor o saldo credor passível de ressarcimento ou de compensação somente: 
 I - os créditos do IPI relativos a entradas de matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem para industrialização; 
 II - os créditos presumidos do IPI, como ressarcimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
previstos na Lei nº 9.363, de 1996, e na Lei nº 10.276, de 2001, excluídos os valores recebidos por transferência 
da matriz; e 
 III - os créditos presumidos do IPI de que tratam os incisos III a VIII do caput do art. 12 do Decreto nº 
7.819, de 2012, nos termos do art. 15 do referido Decreto, excluídos os valores recebidos por transferência da 
matriz. 
 § 3º Os créditos presumidos do IPI a que se refere o inciso II do § 2º poderão ter seu ressarcimento 
requerido ou sua compensação declarada à RFB somente depois da entrega, pelo estabelecimento matriz da 
pessoa jurídica, do Demonstrativo do Crédito Presumido (DCP) do trimestre-calendário de apuração. 
 Art. 44. O pedido de ressarcimento ou a declaração de compensação devem ser formalizados pelo 
estabelecimento matriz da pessoa jurídica, em nome do estabelecimento que apurou os créditos passíveis de 
ressarcimento, mediante a utilização: 
 I - do programa PER/DCOMP; ou 
 II - do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I, ou mediante o 
formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV, caso não seja possível a utilização do programa 
PER/DCOMP. 
 § 1º O pedido de ressarcimento deverá: 
 I - referir-se a um único trimestre-calendário; e 
 II - ser efetuado pelo saldo credor passível de ressarcimento remanescente no trimestre-calendário, 
depois de efetuadas as deduções e transferências admitidas na legislação. 
 § 2º No período de apuração em que o pedido de ressarcimento for apresentado à RFB, o 
estabelecimento que escriturou os respectivos créditos deverá estornar, em sua escrituração fiscal, o valor do 
crédito solicitado. 
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 § 3º A declaração de compensação deverá ser precedida de pedido de ressarcimento, exceto no caso 
de crédito presumido de estabelecimento matriz não contribuinte do IPI. 
 Art. 45. O pedido de ressarcimento ou a declaração de compensação, no caso de crédito do IPI, poderão 
ser entregues somente depois de transmitida a Escrituração Fiscal Digital (EFD-ICMS/IPI), na qual esteja 
demonstrado o direito creditório, de acordo com o período de apuração. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao caso dos créditos presumidos do IPI a que se 
refere o inciso II do § 2º do art. 43 apurados por estabelecimento matriz não contribuinte do IPI. 
 Art. 46. É vedado o ressarcimento do crédito do trimestre-calendário que possa ter seu valor alterado, 
total ou parcialmente, por decisão definitiva em processo judicial ou administrativo fiscal de determinação e 
exigência de crédito do IPI. 
 Parágrafo único. O representante legal da pessoa jurídica que formalizar pedido de ressarcimento 
deverá prestar declaração, sob as penas da lei, de que o crédito pleiteado não se encontra na situação referida 
no caput. 
 

Seção II 
Do Ressarcimento a Missões Diplomáticas e Repartições Consulares 

 
 Art. 47. Poderão ser ressarcidos às missões diplomáticas e repartições consulares de caráter permanente, 
bem como às representações de caráter permanente de órgãos internacionais de que o Brasil faça parte, os 
valores do IPI incidente sobre produtos adquiridos no mercado interno destinados à manutenção, ampliação ou 
reforma de imóveis de seu uso, desde que os valores do imposto tenham sido destacados nas notas fiscais de 
aquisição dos referidos produtos. 
 § 1º O ressarcimento de que trata o caput será requerido pela interessada por meio do formulário Pedido 
de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I. 
 § 2º No caso de requerimento de missão diplomática ou de repartição consular, o direito creditório será 
reconhecido somente se a legislação de seu país dispensar, em relação aos impostos incidentes sobre o valor 
agregado ou sobre a venda a varejo, conforme o caso, tratamento recíproco para as missões ou repartições 
brasileiras localizadas, em caráter permanente, em seu território. 
 

Seção III 
Do Ressarcimento e da Compensação de Créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

 
 Art. 48. O disposto nesta Seção aplica-se somente às hipóteses em que a legislação autoriza a apuração 
de créditos do regime de incidência não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
 Parágrafo único. Os créditos a que se refere o caput poderão ser objeto de ressarcimento ou 
compensação somente nos casos previstos na legislação. 
 Art. 49. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não 
puderem ser utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuições, poderão ser objeto de ressarcimento 
ou compensação, se decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados: 
 I - às receitas resultantes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, da prestação de 
serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior cujo pagamento represente ingresso de 
divisas, e das vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação; 
 II - às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não incidência; 
 III - às receitas decorrentes da produção e comercialização de álcool, inclusive para fins carburantes, nos 
termos do § 7º do art. 1º da Lei nº 12.859, de 10 de setembro de 2013; ou 
 IV - às receitas decorrentes da produção e comercialização dos produtos referidos no caput do art. 3º 
da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, nos termos do § 4º do referido dispositivo. 
 § 1º O disposto nos incisos II a IV do caput aplica-se, também, aos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação apurados na forma do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004. 
 § 2º O disposto no inciso III do caput aplica-se exclusivamente aos créditos apurados entre 11 de 
setembro de 2013 e 31 de dezembro de 2016. 
 § 3º O disposto no inciso IV do caput aplica-se exclusivamente aos créditos apurados a partir de 1º de 
março de 2015 pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime especial de que trata o art. 3º da Lei nº 10.147, de 
2000. 
 Art. 50. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados nos termos do art. 57 e do 
caput e § 2º do art. 57-A da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que não puderem ser utilizados no 
desconto de débitos das respectivas contribuições, poderão ser objeto de ressarcimento ou compensação, se 
decorrentes de: 
 I - aquisição ou importação de nafta petroquímica pelas centrais petroquímicas; 
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 II - aquisição de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas de refinaria - HLR - 
hidrocarbonetos leves de refino pelas centrais petroquímicas para serem utilizados como insumo na produção 
de eteno, propeno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno; e 
 III - aquisição de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno 
pelas indústrias químicas para serem utilizados como insumo produtivo. 
 Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente aos créditos apurados a partir de 8 
de maio de 2013. 
 Art. 51. Poderão ser objeto de ressarcimento ou compensação os créditos presumidos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins previstos no: 
 I - art. 33 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009, vinculados a exportação, nos termos do § 7º do 
referido dispositivo; 
 II - art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009; 
 III - art. 55 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, vinculados a exportação, nos termos do § 8º 
do referido dispositivo; 
 IV - art. 5º da Lei nº 12.599, de 23 de março de 2012; 
 V - art. 6º da Lei nº 12.599, de 2012, vinculados a exportação; 
 VI - art. 15 da Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013, vinculados a exportação; 
 VII - art. 31 da Lei nº 12.865, de 2013; e 
 VIII - inciso IV do § 3º do art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. 
 Art. 52. A parcela do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculado sobre 
o estoque de abertura, previsto no art. 11 da Lei nº 10.637, de 2002, e no art. 12 da Lei nº 10.833, de 2003, 
que seja decorrente de bens vinculados às receitas e às vendas de que tratam os incisos I a IV do caput do art. 
49, poderá ser objeto de ressarcimento ou compensação. 
 § 1º A parcela do crédito presumido a que se refere o caput será determinada, a critério da pessoa 
jurídica, pelo método de: 
 I - apropriação direta, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a 
escrituração; ou 
 II - rateio proporcional, mediante aplicação, ao valor total do crédito presumido, da relação percentual 
existente entre a receita de venda, vinculada aos custos, às despesas e aos encargos a que se referem os incisos 
I a IV do caput do art. 49, e a receita total, vinculada às mercadorias que compõem o estoque de abertura, 
auferidas em cada mês. 
 § 2º O método eleito pela pessoa jurídica para determinação da parcela do crédito presumido de que 
trata este artigo deve ser o mesmo adotado no ano-calendário para o rateio dos demais créditos. 
 Art. 53. O pedido de ressarcimento e a declaração de compensação devem ser efetuados mediante a 
utilização: 
 I - do programa PER/DCOMP; ou 
 II - do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo I, ou mediante o 
formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV, caso não seja possível a utilização do programa 
PER/DCOMP. 
 § 1º O pedido de ressarcimento deverá: 
 I - referir-se a um único trimestre-calendário; e 
 II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente no trimestre-calendário, líquido das utilizações por 
desconto. 
 § 2º A declaração de compensação deverá ser precedida do pedido de ressarcimento. 
 Art. 54. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins previstos no inciso I do caput do art. 
49, remanescentes do desconto de débitos das referidas contribuições em um mês de apuração, embora não 
sejam passíveis de ressarcimento antes de encerrado o trimestre do ano-calendário a que se refere o crédito, 
podem ser objeto de compensação. 
 § 1º Após o encerramento do trimestre-calendário, os créditos a que se refere o caput poderão ser objeto 
de declaração de compensação, desde que precedida da formalização do pedido de ressarcimento. 
 § 2º O pedido de ressarcimento a que se refere o § 1º deverá: 
 I - referir-se a um único trimestre-calendário; e 
 II - ser efetuado pelo saldo credor remanescente, líquido das utilizações por desconto ou compensação. 
 Art. 55. O pedido de ressarcimento e a declaração de compensação, no caso de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins, poderão ser entregues somente depois de transmitida a Escrituração Fiscal Digital 
das Contribuições Incidentes sobre a Receita (EFD-Contribuições), na qual esteja demonstrado o direito creditório, 
de acordo com o período de apuração. 
 Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o art. 54, a restrição de que trata o caput será aplicada 
somente depois do encerramento do respectivo trimestre calendário. 
 Art. 56. É vedado o ressarcimento ou a compensação do crédito do trimestre calendário que possa ter 
seu valor alterado, total ou parcialmente, por decisão definitiva em processo judicial ou administrativo fiscal de 
determinação e exigência de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
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 Parágrafo único. O representante legal da pessoa jurídica, ao formalizar pedido de ressarcimento ou 
declaração de compensação, deverá prestar declaração, sob as penas da lei, de que o crédito requerido não se 
encontra na situação referida no caput. 
 

Seção IV 
Do Ressarcimento e da Compensação dos Créditos do Reintegra 

 
 Art. 57. A pessoa jurídica que apurar créditos no âmbito do Reintegra de que trata a Lei nº 13.043, de 
13 de novembro de 2014, poderá utilizá-los somente mediante pedido de ressarcimento em espécie ou de 
compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB. 
 Parágrafo único. Os créditos a que se refere o caput poderão ser apurados somente a partir de 1º de 
outubro de 2014. 
 Art. 58. O pedido de ressarcimento relativo aos créditos apurados no âmbito do Reintegra será 
formalizado pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, por meio do programa PER/DCOMP ou, na 
impossibilidade de utilização desse, do formulário Pedido de Restituição ou de Ressarcimento, constante do Anexo 
I. 
 § 1º O pedido de ressarcimento poderá ser transmitido somente depois do encerramento do trimestre-
calendário a que se refere o respectivo crédito e da averbação do embarque. 
 § 2º O pedido de ressarcimento deverá: 
 I - referir-se a um único trimestre-calendário; e 
 II - ser efetuado pelo valor total do crédito apurado no período. 
 § 3º Para fins de identificação do trimestre-calendário a que se refere o crédito, será considerada a data 
de saída constante da nota fiscal de venda. 
 § 4º A pessoa jurídica que formalizar o pedido de ressarcimento deverá declarar que a relação entre o 
custo total dos insumos importados utilizados na industrialização do bem exportado e o preço de exportação não 
é superior ao limite percentual estabelecido em regulamento. 
 § 5º Os códigos de enquadramento das operações de exportação passíveis de gerarem direito ao 
Reintegra são os constantes em Ato Declaratório Executivo da RFB. 
 § 6º O Reintegra não se aplica a operações com base em notas fiscais cujo Código Fiscal de Operações 
e Prestações (CFOP) não caracterize uma operação de exportação direta ou de venda à comercial exportadora. 
 § 7º É vedado o ressarcimento do crédito relativo a operações de exportação que possa ter seu valor 
alterado, total ou parcialmente, por decisão definitiva em processo administrativo ou judicial. 
 § 8º O representante legal da pessoa jurídica que formalizar o pedido de ressarcimento deverá prestar 
declaração, sob as penas da lei, de que o crédito pleiteado não se encontra na situação mencionada no § 7º. 
 § 9º O pedido de ressarcimento poderá ser solicitado no prazo de 5 (cinco) anos, contado do 
encerramento do trimestre-calendário ou da data de averbação de embarque, o que ocorrer por último. 
 § 10. A declaração de compensação deverá ser precedida de pedido de ressarcimento. 
 

CAPÍTULO IV 
DO REEMBOLSO 

 
 Art. 59. O reembolso à empresa ou equiparada, de valores de quotas de salário-família e salário-
maternidade pagos a segurados a seu serviço, poderá ser efetuado mediante dedução no ato do pagamento 
das contribuições devidas à Previdência Social, correspondentes ao mês de competência do pagamento do 
benefício ao segurado, caso em que deverá ser declarado em GFIP, ressalvado o disposto no art. 60. 
 § 1º Se o valor a deduzir for superior às contribuições previdenciárias devidas no mês, o sujeito passivo 
poderá compensar o saldo a seu favor no recolhimento das contribuições dos meses subsequentes, ou requerer 
o reembolso. 
 § 2º Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento das contribuições previdenciárias sem a dedução do 
valor a reembolsar, esse poderá ser compensado ou ser objeto de restituição. 
 § 3º É vedada a dedução ou compensação do valor das quotas de salário-família ou de salário-
maternidade das contribuições arrecadadas pela RFB para outras entidades ou fundos. 
 Art. 60. Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 
2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, a empresa poderá deduzir das contribuições devidas na respectiva 
competência os valores de quotas de salário-família e salário-maternidade pagos a segurados a seu serviço. 
 § 1º A dedução a que se refere o caput deverá ser efetuada na Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DC TFWeb). 
 § 2º Poderão ser objeto de pedido de reembolso: 
 I - o saldo remanescente em favor da empresa depois de efetuada a dedução a que se refere o caput; 
ou 
 II - os valores de quotas de salário-família e salário-maternidade, caso a empresa não efetue a dedução 
a que se refere o caput. 
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 Art. 61. Caso o reembolso tenha por objeto valores não declarados ou declarados incorretamente na 
GFIP ou no eSocial, o deferimento do pedido ficará condicionado à retificação das informações. 
 Art. 62. O reembolso será requerido por meio do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de 
utilização desse, do formulário Pedido de Reembolso de Quotas de Salário-Família e de Salário-Maternidade, 
constante do Anexo III. 
 Art. 63. Aplica-se o disposto neste Capítulo aos valores relativos ao salário-maternidade de que trata o 
§ 3º do art. 394-A do Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, pagos à gestante ou à lactante afastada de 
atividades consideradas insalubres e que não possa exercer suas atividades em local salubre na empresa. 
 

CAPÍTULO V 
DA COMPENSAÇÃO 

 
Seção I 

Das Disposições Gerais sobre a Compensação Efetuada Mediante Declaração de Compensação 
 
 Art. 64. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão judicial transitada 
em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-
lo na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, 
ressalvada a compensação de que trata a Seção VII deste Capítulo. 
 § 1º A compensação de que trata o caput será efetuada, pelo sujeito passivo, mediante declaração de 
compensação, por meio do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de utilização desse, do formulário 
Declaração de Compensação, constante do Anexo IV. 
 § 2º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a apresentação da declaração de 
compensação, ainda que: 
 I - o débito e o crédito objetos da compensação se refiram a um mesmo tributo; ou 
 II - o crédito para com a Fazenda Nacional tenha sido apurado por pessoa jurídica de direito público. 
 § 3º Consideram-se débitos próprios, para fins do disposto no caput, os débitos por obrigação própria 
e os decorrentes de responsabilidade tributária apurados por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 
 Art. 65. A compensação declarada à RFB extingue o crédito tributário, sob condição resolutória da ulterior 
homologação do procedimento. 
 Parágrafo único. A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e 
suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
 Art. 66. Os débitos do sujeito passivo serão compensados na ordem por ele indicada na declaração de 
compensação. 
 Art. 67. O sujeito passivo poderá compensar créditos que já tenham sido objeto de pedido de restituição 
ou de ressarcimento apresentado à RFB desde que, à data da apresentação da declaração de compensação: 
 I - o pedido não tenha sido indeferido, mesmo que por decisão administrativa não definitiva, proferida 
pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil; ou 
 II - no caso de deferimento do pedido, ainda não tenha sido emitida a ordem de pagamento do crédito. 
 Parágrafo único. O sujeito passivo poderá apresentar declaração de compensação que tenha por objeto 
crédito apurado ou decorrente de pagamento efetuado há mais de 5 (cinco) anos, desde que o crédito tenha 
sido objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento apresentado à RFB antes do transcurso do referido 
prazo. 
 Art. 68. O crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional que exceder o total dos débitos por 
ele compensados mediante a entrega da declaração de compensação será restituído ou ressarcido pela RFB 
somente se requerido, pelo sujeito passivo, mediante: 
 I - pedido de restituição, formalizado no prazo previsto no art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); ou 
 II - pedido de ressarcimento, formalizado no prazo previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 6 de 
janeiro de 1932. 
 Art. 69. Na compensação efetuada pelo sujeito passivo, os créditos serão valorados na forma prevista 
no Capítulo X, e os débitos sofrerão a incidência de acréscimos legais, na forma da legislação de regência, até 
a data de entrega da declaração de compensação. 
 § 1º A compensação total ou parcial do débito será acompanhada da compensação, na mesma 
proporção, dos correspondentes acréscimos legais. 
 § 2º Se houver acréscimo de juros sobre o crédito, a compensação será efetuada com a utilização do 
crédito e dos juros compensatórios, na mesma proporção. 
 Art. 70. A compensação, declarada à RFB, de crédito tributário lançado de ofício importa renúncia às 
instâncias administrativas ou desistência de eventual recurso interposto. 
 Art. 71. Aplicam-se à compensação da multa de ofício as reduções de que trata o art. 6º da Lei nº 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, exceto nos casos excepcionados em legislação específica. 
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 Art. 72. A compensação prevista no inciso I do art. 7º da Lei nº 13.969, de 26 de dezembro de 2019, e 
no inciso I do art. 4º-C da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, entre débitos relativos a tributos administrados 
pela RFB e os créditos financeiros de que tratam as referidas leis, será efetuada com observância do disposto na 
Instrução Normativa RFB nº 1.953, de 21 de maio de 2020. 
 

Seção II 
Da Compensação Não Homologada 

 
 Art. 73. O sujeito passivo será cientificado da não homologação da compensação e intimado a efetuar 
o pagamento dos débitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da ciência 
do despacho de não homologação. 
 § 1º Se não ocorrer o pagamento ou o parcelamento no prazo previsto no caput, o débito será 
encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para inscrição em Dívida Ativa da União, 
exceto no caso de apresentação da manifestação de inconformidade prevista no art. 140. 
 § 2º O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, 
contado da data da entrega da declaração de compensação. 
 Art. 74. O tributo objeto de compensação não homologada será exigido com os acréscimos legais 
previstos na legislação. 
 § 1º Sem prejuízo do disposto no caput, será exigida do sujeito passivo, mediante lançamento de ofício, 
multa isolada, no percentual de: 
 I - de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não 
homologada; ou 
 II - de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total do débito tributário indevidamente 
compensado, se comprovada a falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. 
 § 2º A multa a que se refere o inciso II do § 1º passará a ser de 225% (duzentos e vinte e cinco por cento) 
nos casos de não atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para prestar 
esclarecimentos ou para apresentar documentos ou arquivos magnéticos. 
 § 3º O lançamento de ofício das multas isoladas previstas nos §§ 1º e 2º será efetuado por Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
 

Seção III 
Da Compensação Não Declarada 

 
 Art. 75. É vedada e será considerada não declarada a compensação do crédito que: 
 I - seja de terceiros; 
 II - se refira a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969; 
 III - se refira a título público; 
 IV - seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; 
 V - não se refira a tributos administrados pela RFB; ou 
 VI - tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos casos em que a lei: 
 a) tenha sido declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em ação direta de 
inconstitucionalidade ou em ação declaratória de constitucionalidade; 
 b) tenha tido sua execução suspensa pelo Senado Federal; 
 c) tenha sido julgada inconstitucional em sentença judicial transitada em julgado a favor do contribuinte; 
ou 
 d) seja objeto de súmula vinculante aprovada pelo Supremo Tribunal Federal nos termos do art. 103-A 
da Constituição Federal. 
 § 1º Será exigida do sujeito passivo, mediante lançamento de ofício, multa isolada sobre o valor total do 
débito cuja compensação seja considerada não declarada nas hipóteses previstas neste artigo no percentual de: 
 I - 75% (setenta e cinco por cento); ou 
 II - 150% (cento e cinquenta por cento), se comprovada a falsidade da declaração apresentada pelo 
sujeito passivo. 
 § 2º As multas a que se referem os incisos I e II do § 1º passarão a ser de 112,5% (cento e doze inteiros 
e cinco décimos por cento) e 225% (duzentos e vinte e cinco por cento), respectivamente, nos casos de não 
atendimento, pelo sujeito passivo, no prazo determinado, de intimação para prestar esclarecimentos ou para 
apresentar documentos ou arquivos magnéticos. 
 § 3º O lançamento de ofício das multas isoladas previstas neste artigo será efetuado por Auditor-Fiscal 
da Receita Federal do Brasil. 
 Art. 76. Além das hipóteses previstas no art. 75 e nas leis específicas de cada tributo, é vedada e será 
considerada não declarada a compensação que tiver por objeto: 
 I - o débito apurado no momento do registro da DI ou da Duimp; 
 II - o débito que já tenha sido encaminhado à PGFN para inscrição em Dívida Ativa da União; 
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 III - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela RFB; 
 IV - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada ou considerada não declarada, 
ainda que pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; 
 V - o débito que não se refira a tributo administrado pela RFB; 
 VI - o saldo a restituir apurado na DIRPF; 
 VII - o crédito que não seja passível de restituição ou de ressarcimento; 
 VIII - o crédito apurado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal (Refis) de que trata a Lei nº 9.964, 
de 10 de abril de 2000, do Parcelamento Especial (Paes) de que trata o art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio 
de 2003, e do Parcelamento Excepcional (Paex) de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 29 de 
junho de 2006, decorrente de pagamento indevido ou a maior; 
 IX - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento indeferido pelo Auditor-Fiscal da Receita 
Federal do Brasil, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; 
 X - o valor informado pelo sujeito passivo em declaração de compensação apresentada à RFB, a título 
de crédito para com a Fazenda Nacional, que não tenha sido reconhecido pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal 
do Brasil, ainda que a compensação esteja pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; 
 XI - os tributos apurados na forma do Simples Nacional; 
 XII - o crédito resultante de pagamento indevido ou a maior efetuado no âmbito da PGFN; 
 XIII - o débito ou o crédito que se refira ao AFRMM ou à TUM; 
 XIV - o crédito objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento e o crédito informado em declaração 
de compensação cuja confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal, observado o disposto no 
parágrafo único; 
 XV - os valores de quotas de salário-família e de salário-maternidade; 
 XVI - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL apurados na forma 
do art. 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
 XVII - as contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, caso a compensação 
de que trata a Seção I deste Capítulo seja efetuada por sujeito passivo que não utilize o eSocial para apuração 
das referidas contribuições; 
 XVIII - os tributos apurados na forma do regime unificado de pagamento de tributos, de contribuições e 
dos demais encargos do empregador doméstico (Simples Doméstico), instituído pela Lei Complementar nº 150, 
de 2015; 
 XIX - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007: 
 a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas 
contribuições; e 
 b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial, com crédito dos demais tributos 
administrados pela RFB concernente a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das 
referidas contribuições; ou 
 XX - o débito dos demais tributos administrados pela RFB: 
 a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das contribuições a 
que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, com crédito concernente às referidas contribuições; 
ou 
 b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, relativo a 
período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições. 
 Parágrafo único. O procedimento fiscal a que se refere o inciso XIV do caput restringe-se ao distribuído 
por meio de Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF). 
 Art. 77. Considera-se não declarada, também, a compensação efetuada pelo sujeito passivo sem a 
utilização do programa PER/DCOMP, em inobservância ao disposto no art. 160. 
 Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o caput, caso o contribuinte apresente nova declaração de 
compensação em conformidade com a legislação tributária, não se aplica o disposto no inciso IV do art. 76. 
 Art. 78. A compensação considerada não declarada implicará: 
 I - a constituição dos créditos tributários que ainda não tenham sido lançados de ofício ou confessados; 
e 
 II - a cobrança dos débitos já lançados de ofício ou confessados. 
 Parágrafo único. À compensação considerada não declarada não se aplica o disposto nos arts. 65, 73 
e 140, sem prejuízo do disposto no art. 144. 
 Art. 79. Caso a compensação seja considerada não declarada em relação a parte dos débitos 
informados na declaração de compensação, somente a essa parcela será dado o tratamento previsto nesta 
Seção. 
 

Seção IV 
Da Compensação de Crédito Decorrente de Cancelamento ou de Retificação de DI ou Duimp 
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 Art. 80. A compensação de crédito decorrente de cancelamento ou de retificação de DI ou de Duimp 
será efetuada pelo sujeito passivo mediante declaração de compensação, por meio do programa PER/DCOMP, 
ou, na impossibilidade de utilização desse, do formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV. 
 Parágrafo único. A compensação de que trata o caput deverá ser precedida do pedido de restituição a 
que se refere o art. 31. 
 

Seção V 
Da Compensação de IRRF Relativo a Juros sobre Capital Próprio e de IRRF Incidente sobre Pagamento Efetuado 

a Cooperativas 
 
 Art. 81. A pessoa jurídica optante pelo lucro real no trimestre ou ano calendário em que lhe foram pagos 
ou creditados juros sobre o capital próprio com retenção de imposto sobre a renda poderá, durante o trimestre 
ou ano-calendário da retenção, utilizar referido crédito de IRRF na compensação do IRRF incidente sobre o 
pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas. 
 § 1º A compensação de que trata o caput será efetuada pela pessoa jurídica na forma prevista no § 1º 
do art. 64. 
 § 2º O crédito de IRRF a que se refere o caput: 
 I - que não for utilizado, durante o período de apuração em que houve a retenção, na compensação de 
débitos de IRRF incidente sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, será deduzido do IRPJ 
devido pela pessoa jurídica ao final do período ou, se for o caso, comporá o saldo negativo do IRPJ do trimestre 
ou ano calendário em que a retenção foi efetuada; e 
 II - não é passível de restituição. 
 Art. 82. O crédito do IRRF incidente sobre o pagamento efetuado a cooperativa de trabalho, associação 
de profissionais ou assemelhada, poderá ser por ela utilizado, durante o ano-calendário da retenção, na 
compensação do IRRF incidente sobre os pagamentos de rendimentos aos respectivos cooperados ou associados 
pessoas físicas. 
 § 1º O crédito a que se refere o caput que, ao longo do ano-calendário da retenção, não tiver sido 
utilizado na compensação do IRRF incidente sobre os pagamentos efetuados aos cooperados ou associados 
pessoas físicas, poderá ser objeto de pedido de restituição, depois do encerramento do referido ano-calendário, 
ou ser utilizado na compensação de débitos relativos aos tributos administrados pela RFB. 
 § 2º A compensação de que trata este artigo será efetuada pela cooperativa de trabalho, associação de 
profissionais ou assemelhada, na forma prevista no § 1º do art. 64. 
 

Seção VI 
Da Compensação da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

 
 Incidente sobre a Importação e a Comercialização de Petróleo e seus Derivados, Gás Natural e seus 
Derivados, e Álcool Etílico Combustível (Cide-Combustíveis) 
 Art. 83. O valor da Cide-Combustíveis pago por pessoa jurídica vendedora de hidrocarbonetos líquidos 
no mercado interno ou pago diretamente pelo importador, no caso de importação, poderá ser objeto de 
compensação pela pessoa jurídica adquirente ou importadora desses produtos. 
 § 1º O disposto no caput aplica-se somente às aquisições no mercado interno e às importações de 
hidrocarbonetos líquidos que: 
 I - não sejam destinados à produção de gasolina ou diesel; e 
 II - sejam utilizados, pela pessoa jurídica importadora ou adquirente no mercado interno, como insumo 
para a fabricação de outros produtos. 
 § 2º Para fins do disposto neste artigo, os hidrocarbonetos líquidos devem ser: 
 I - importados pela pessoa jurídica que vai utilizá-los como insumo, na forma do inciso II do § 1º; ou 
 II - adquiridos de pessoas jurídicas contribuintes da Cide-Combustíveis na forma dos arts. 2º e 3º da Lei 
nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001. 
 § 3º A compensação de que trata o caput está limitada ao valor: 
 I - efetivamente pago na importação; ou 
 II - incidente sobre a operação de venda no mercado interno. 
 § 4º A pessoa jurídica adquirente de hidrocarbonetos líquidos no mercado interno apresentará à pessoa 
jurídica vendedora declaração de que os hidrocarbonetos adquiridos não se destinam à formulação de gasolina 
ou diesel e que serão empregados como insumos na fabricação de seus produtos. 
 § 5º Na hipótese prevista no § 4º, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar, na nota fiscal de 
venda, a expressão "Venda efetuada com incidência da Cide Combustíveis", com especificação do valor da 
contribuição incidente. 
 § 6º A compensação a que se refere este artigo será efetuada pela pessoa jurídica adquirente mediante 
o formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV. 
 § 7º Não é passível de restituição o valor da Cide-Combustíveis referido no caput. 
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Seção VII 
Da Compensação de Contribuições Previdenciárias pelo Sujeito Passivo que Não Utilizar o eSocial para 

Apuração das Contribuições 
 
 Art. 84. O crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do inciso I 
do art. 2º apurado pelo sujeito passivo, passível de restituição ou de reembolso, inclusive o crédito relativo à 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), poderá ser utilizado na compensação de contribuições 
previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes, observado o disposto no art. 89. 
 § 1º É vedada a compensação do crédito a que se refere o caput, objeto de discussão judicial, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
 § 2º O crédito decorrente de pagamento ou de recolhimento indevido poderá ser utilizado entre os 
estabelecimentos da empresa, exceto obras de construção civil, para compensação com contribuições 
previdenciárias devidas. 
 § 3º Caso haja pagamento indevido relativo a obra de construção civil encerrada ou sem atividade, a 
compensação poderá ser realizada pelo estabelecimento responsável pelo faturamento da obra. 
 § 4º A compensação prevista no caput poderá ser realizada, também, com as contribuições incidentes 
sobre o décimo terceiro salário. 
 § 5º A empresa ou equiparada poderá efetuar a compensação de valor descontado indevidamente de 
sujeito passivo e efetivamente recolhido, desde que seja precedida do ressarcimento ao sujeito passivo. 
 § 6º É vedada a compensação de contribuições previdenciárias com o valor recolhido indevidamente 
para o Simples Nacional. 
 Art. 85. A compensação de que trata esta Seção deve ser informada em GFIP, na competência de sua 
efetivação, ressalvado o disposto no parágrafo único. 
 Parágrafo único. A compensação de débitos da CPRB com os créditos a que se refere o art. 84 será 
efetuada por meio do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de utilização desse, do formulário 
Declaração de Compensação, constante do Anexo IV, observado o disposto no inciso II do caput do art. 26-A 
da Lei nº 11.457, de 2007. 
 Art. 86. No caso de compensação indevida, o sujeito passivo deverá recolher o valor indevidamente 
compensado, acrescido dos juros e da multa de mora devidos. 
 Parágrafo único. Caso a compensação indevida decorra de informação incorreta em GFIP, deverá ser 
apresentada declaração retificadora. 
 Art. 87. Na hipótese de compensação indevida, se ficar comprovada a falsidade da declaração 
apresentada, o sujeito passivo estará sujeito à multa isolada, aplicada no percentual previsto no inciso I do caput 
do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em dobro sobre o valor total do débito indevidamente 
compensado. 
 Art. 88. É vedada a compensação, pelo sujeito passivo, das contribuições destinadas a outras entidades 
ou fundos. 
 Art. 89. O disposto nesta Seção aplica-se somente à compensação de contribuições previdenciárias pelo 
sujeito passivo que não utilizar o eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da 
Lei nº 11.457, de 2007. 
 

Seção VIII 
Da Compensação de Valores Referentes à Retenção de Contribuições Previdenciárias na Cessão de Mão de 

Obra e na Empreitada 
 
 Art. 90. Ressalvado o disposto no art. 91, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato 
da quitação da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá compensar o valor retido 
quando do recolhimento das contribuições previdenciárias, inclusive as devidas em decorrência do décimo 
terceiro salário, desde que a retenção esteja: 
 I - declarada em GFIP na competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação 
de serviços, pelo estabelecimento responsável pela cessão de mão de obra ou pela execução da empreitada 
total; e 
 II - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços ou a contratante tenha 
efetuado o recolhimento desse valor. 
 § 1º A compensação da retenção poderá ser efetuada somente com as contribuições previdenciárias, 
vedada a compensação das contribuições destinadas a outras entidades ou fundos, as quais deverão ser 
recolhidas integralmente pelo sujeito passivo. 
 § 2º Para fins de compensação da importância retida, será considerada como competência da retenção 
o mês da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços. 
 § 3º O saldo remanescente em favor do sujeito passivo poderá ser compensado nas competências 
subsequentes, observado o disposto no art. 85, ou poderá ser objeto de restituição, na forma prevista nos arts. 
32 a 35. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 § 4º Se, depois da compensação efetuada pelo estabelecimento que sofreu a retenção, restar saldo, o 
valor deste poderá ser compensado por qualquer outro estabelecimento da empresa cedente da mão de obra, 
inclusive nos casos de obra de construção civil mediante empreitada total, na mesma competência ou em 
competências subsequentes. 
 § 5º A compensação de valores eventualmente retidos sobre nota fiscal, fatura ou recibo de prestação 
de serviços emitido pelo consórcio, e recolhidos em nome e no CNPJ das empresas consorciadas, poderá ser 
por elas efetuada, proporcionalmente à participação de cada uma delas. 
 § 6º No caso de a retenção e o recolhimento serem feitos no CNPJ do consórcio, somente esse poderá 
realizar a compensação ou apresentar o pedido de restituição. 
 Art. 91. Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 
2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato da quitação 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá deduzir o valor retido das contribuições 
devidas na respectiva competência, desde que a retenção esteja: 
 I - declarada na EFD-Reinf na competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação 
de serviços; e 
 II - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços ou a contratante tenha 
efetuado o recolhimento desse valor. 
 § 1º Para fins do disposto no caput: 
 I - a dedução deverá ser efetuada na DCTFWeb; e 
 II - será considerada como competência da retenção o mês da emissão da nota fiscal, da fatura ou do 
recibo de prestação de serviços. 
 § 2º O sujeito passivo poderá requerer a restituição do saldo remanescente, na forma estabelecida no 
art. 33, ou utilizá-lo em declaração de compensação, na forma estabelecida no art. 64. 
 

Seção IX 
Da Compensação de Ofício 

 
 Art. 92. A restituição e o ressarcimento de tributos administrados pela RFB ou a restituição de receita da 
União não administrada pela RFB arrecadada mediante Darf ou GPS será efetuada depois de verificada a 
ausência de débitos em nome do sujeito passivo credor perante a Fazenda Nacional. 
 § 1º Na hipótese de haver débito, inclusive débito já encaminhado para inscrição em Dívida Ativa da 
União, de natureza tributária ou não, o valor da restituição ou do ressarcimento deverá ser utilizado para quitá-
lo, mediante compensação efetuada por meio de procedimento de ofício. 
 § 2º Não se aplica a compensação de ofício a débito objeto de parcelamento ativo. 
 § 3º Previamente à compensação de ofício, deverá ser solicitado ao sujeito passivo que se manifeste 
quanto ao procedimento no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data do recebimento de comunicação formal 
enviada pela RFB, ao final do qual seu silêncio será considerado como aquiescência. 
 § 4º Na hipótese de o sujeito passivo discordar da compensação de ofício, a unidade da RFB competente 
para efetuá-la reterá o valor da restituição ou do ressarcimento até que o débito seja liquidado. 
 § 5º Se houver concordância do sujeito passivo, expressa ou tácita, quanto à compensação, esta será 
efetuada na ordem estabelecida nesta Instrução Normativa. 
 § 6º O crédito em favor do sujeito passivo que remanescer do procedimento de ofício de que trata o § 
5º ser-lhe-á restituído ou ressarcido. 
 § 7º No caso de pessoa jurídica, a verificação da existência do débito deverá ser efetuada em relação a 
todos os seus estabelecimentos, inclusive obras de construção civil. 
 § 8º O disposto no caput não se aplica ao reembolso. 
 Art. 93. Na hipótese de restituição das contribuições a que se referem os incisos I e II do art. 2º, 
arrecadadas em GPS, a compensação de ofício será realizada com débitos vencidos e exigíveis das referidas 
contribuições, na ordem crescente dos prazos de prescrição. 
 Art. 94. Na hipótese de restituição ou ressarcimento dos créditos de que trata o art. 92 ou do saldo 
remanescente da compensação de que trata o art. 93, caso exista, no âmbito da RFB ou da PGFN, débitos 
tributários vencidos e exigíveis do sujeito passivo, exceto débitos de contribuições a que se referem os incisos I e 
II do art. 2º confessados em GFIP, será observado, na compensação de ofício, sucessivamente: 
 I - em 1º (primeiro) lugar, os débitos por obrigação própria e, em 2º (segundo) lugar, os decorrentes de 
responsabilidade tributária; 
 II - primeiramente, as contribuições de melhoria, depois as taxas, em seguida, os impostos ou as 
contribuições sociais; 
 III - a ordem crescente dos prazos de prescrição; e 
 IV - a ordem decrescente dos montantes devidos. 
 Parágrafo único. A prioridade de compensação entre os débitos tributários relativos a juros e multas 
exigidos de ofício isoladamente, inclusive as multas decorrentes do descumprimento de obrigações tributárias 
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acessórias, bem como entre os referidos débitos e os valores devidos a título de tributo, será determinada pela 
ordem crescente dos prazos de prescrição. 
 Art. 95. O crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional que remanescer da compensação 
de que trata o art. 94 deverá ser compensado de ofício com os seguintes débitos do sujeito passivo, na ordem a 
seguir apresentada: 
 I - o débito das contribuições a que se referem os incisos I e II do art. 2º confessado em GFIP, na ordem 
estabelecida no art. 93; e 
 II - o débito de natureza não tributária. 
 Art. 96. Para fins de compensação de ofício, os créditos serão valorados na forma prevista no Capítulo 
X, e os débitos sofrerão a incidência de acréscimos e encargos legais, na forma da legislação de regência, até a 
seguinte data, momento em que se considera efetuada a compensação: 
 I - da efetivação da compensação, no caso de débito: 
 a) relativo às contribuições a que se referem os incisos I e II do art. 2º; ou 
 b) encaminhado à PGFN para inscrição em Dívida Ativa da União; ou 
 II - do consentimento, expresso ou tácito, da compensação, nos demais casos. 
 Art. 97. A compensação de ofício do débito do sujeito passivo será efetuada com obediência à 
proporcionalidade entre o principal e os respectivos acréscimos e encargos legais. 
 

Seção X 
Disposições Comuns 

 
 Art. 98. No prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contado da data em que a compensação for efetuada 
de ofício ou em que for apresentada a declaração de compensação, compete à RFB adotar os seguintes 
procedimentos: 
 I - debitar o valor bruto da restituição, acrescido de juros, se cabíveis, ou do ressarcimento, à conta do 
tributo respectivo; e 
 II - creditar o montante utilizado para a quitação dos débitos à conta do respectivo tributo e dos 
respectivos acréscimos e encargos legais, caso devidos. 
 § 1º Na hipótese em que a compensação for considerada não homologada ou não declarada, os 
procedimentos de que tratam os incisos I e II do caput deverão ser revertidos. 
 § 2º Para fins do disposto no inciso I do caput, no caso de crédito relativo ao Reintegra, o débito do valor 
bruto do ressarcimento será efetuado à conta dos seguintes tributos: 
 I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) para a Contribuição para o 
PIS/Pasep; e 
 II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) para a Cofins. 
 Art. 99. Homologada a compensação declarada, expressa ou tacitamente, ou efetuada a compensação 
de ofício, a unidade da RFB: 
 I - registrará a compensação nos sistemas de informação da RFB que contenham informações relativas 
a pagamentos e compensações; 
 II - certificará, se for o caso: 
 a) no pedido de restituição ou de ressarcimento, o valor utilizado na quitação de débitos e, se for o caso, 
o saldo a ser restituído ou ressarcido; e 
 b) no processo de cobrança, o montante do crédito tributário extinto pela compensação e, se for o caso, 
o saldo remanescente do débito; e 
 III - expedirá aviso de cobrança, caso haja saldo remanescente de débito, ou ordem bancária, caso haja 
saldo remanescente a restituir ou a ressarcir depois de efetuada a compensação de ofício. 
 

CAPÍTULO VI 
DA COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO 

 
 Art. 100. A compensação de créditos decorrentes de decisão judicial transitada em julgado será realizada 
na forma prevista nesta Instrução Normativa, exceto se a decisão dispuser de forma diversa. 
 Art. 101. É vedada a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, objeto 
de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 
 Parágrafo único. Não poderão ser objeto de compensação os créditos relativos a títulos judiciais já 
executados perante o Poder Judiciário, com ou sem emissão de precatório. 
 Art. 102. Na hipótese de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, a declaração de 
compensação será recepcionada pela RFB somente depois de prévia habilitação do crédito pela Delegacia da 
Receita Federal do Brasil (DRF) ou pela Delegacia Especializada da RFB com jurisdição sobre o domicílio tributário 
do sujeito passivo. 
 § 1º A habilitação a que se refere o caput será obtida mediante pedido do sujeito passivo, formalizado 
em processo administrativo instruído com: 
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 I - o formulário Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de Decisão Judicial Transitada em Julgado, 
constante do Anexo V; 
 II - certidão de inteiro teor do processo, expedida pela Justiça Federal; 
 III - caso o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, cópia da decisão que 
homologou a desistência da execução do título judicial, pelo Poder Judiciário, e a assunção de todas as custas e 
honorários advocatícios referentes ao processo de execução, ou cópia da declaração pessoal de inexecução do 
título judicial protocolada na Justiça Federal e certidão judicial que a ateste; 
 IV - cópia do contrato social ou do estatuto da pessoa jurídica acompanhada, conforme o caso, da última 
alteração contratual em que houve mudança da administração ou da ata da assembleia que elegeu a diretoria; 
 V - cópia dos atos correspondentes aos eventos de cisão, incorporação ou fusão, se for o caso; 
 VI - no caso de pedido de habilitação do crédito formulado por representante legal do sujeito passivo, 
cópia do documento comprobatório da representação legal e do documento de identidade do representante; e 
 VII - no caso de pedido de habilitação formulado por mandatário do sujeito passivo, procuração 
conferida por instrumento público ou particular e cópia do documento de identidade do outorgado. 
 § 2º Se for constatada irregularidade ou insuficiência de informações necessárias à habilitação, o 
requerente será intimado a regularizar as pendências no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da ciência 
da intimação. 
 § 3º O despacho decisório sobre o pedido de habilitação será proferido no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado da data da protocolização do pedido ou da regularização das pendências a que se refere o § 2º. 
 Art. 103. O pedido de habilitação do crédito será deferido por Auditor-Fiscal da Receita Federal do 
Brasil, mediante a confirmação de que: 
 I - o sujeito passivo figura no polo ativo da ação; 
 II - a ação refere-se a tributo administrado pela RFB; 
 III - a decisão judicial transitou em julgado; 
 IV - o pedido foi formalizado no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do trânsito em julgado da 
decisão ou da homologação da desistência da execução do título judicial; e 
 V - caso o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, houve a homologação pelo 
Poder Judiciário da desistência da execução do título judicial e a assunção de todas as custas e honorários 
advocatícios referentes ao processo de execução, ou a apresentação de declaração pessoal de inexecução do 
título judicial na Justiça Federal e de certidão judicial que a ateste. 
 Art. 104. O deferimento do pedido de habilitação do crédito não implica reconhecimento do direito 
creditório nem homologação da compensação. 
 Art. 105. O pedido de habilitação do crédito será indeferido caso: 
 I - as pendências a que se refere o § 2º do art. 102 não forem regularizadas no prazo nele previsto; ou 
 II - os requisitos constantes do art. 103 não sejam atendidos. 
 Art. 106. A declaração de compensação prevista no art. 102 poderá ser apresentada no prazo de até 5 
(cinco) anos, contado da data do trânsito em julgado da decisão ou da homologação da desistência da execução 
do título judicial. 
 Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput fica suspenso no período compreendido entre a data 
de protocolização do pedido de habilitação do crédito decorrente de ação judicial e a data da ciência do seu 
deferimento, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 20.910, de 1932. 
 Art. 107. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá exigir do sujeito passivo, como condição 
para a homologação da compensação de crédito decorrente de decisão judicial, que lhe seja apresentada cópia 
do inteiro teor da decisão. 
 Art. 108. O procedimento de habilitação de crédito decorrente de ação judicial não se aplica à 
compensação de que trata a Seção VII do Capítulo V. 
 

CAPÍTULO VII 
DA RETIFICAÇÃO E DO CANCELAMENTO DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO, DO PEDIDO DE RESSARCIMENTO, 

DO PEDIDO DE REEMBOLSO E DA DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 
 
 Art. 109. A retificação do pedido de restituição, do pedido de ressarcimento, do pedido de reembolso e 
da declaração de compensação, formalizados pelo sujeito passivo com utilização: 
 I - do programa PER/DCOMP, deverá ser requerida mediante documento retificador gerado por meio 
do referido programa; e 
 II - de formulário, nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida mediante formulário retificador, 
o qual será juntado ao processo administrativo de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou de 
compensação para posterior exame pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
 Art. 110. O pedido de restituição, o pedido de ressarcimento ou o pedido de reembolso e a declaração 
de compensação poderão ser retificados pelo sujeito passivo somente se estiverem pendentes de decisão 
administrativa à data do envio do documento retificador. 
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 Parágrafo único. A retificação não será admitida caso formalizada depois da intimação para 
apresentação de documentos comprobatórios. 
 Art. 111. A retificação da declaração de compensação será admitida somente se forem verificadas 
inexatidões materiais no preenchimento do referido documento. 
 Art. 112. A retificação da declaração de compensação não será admitida se tiver por objeto a inclusão 
de novo débito ou o aumento do valor do débito compensado mediante a apresentação da declaração de 
compensação à RFB. 
 § 1º Na hipótese prevista no caput, o sujeito passivo que desejar compensar o novo débito ou a diferença 
de débito deverá apresentar à RFB nova declaração de compensação. 
 § 2º Para fins de verificação de inclusão de novo débito ou aumento do valor do débito compensado, as 
informações da declaração de compensação retificadora serão comparadas com as informações prestadas na 
declaração de compensação original. 
 § 3º As restrições previstas no caput não se aplicam caso a declaração de compensação retificadora seja 
apresentada à RFB: 
 I - no mesmo dia da apresentação da declaração de compensação original; ou 
 II - até a data de vencimento do débito informado na declaração retificadora, desde que o período de 
apuração do débito esteja encerrado na data de apresentação da declaração original. 
 Art. 113. Admitida a retificação da declaração de compensação, o termo inicial da contagem do prazo 
previsto no § 2º do art. 73 será a data da apresentação da declaração de compensação retificadora. 
 Art. 114. A retificação da declaração de compensação não altera a data de valoração prevista no art. 
69, que permanecerá sendo a data da apresentação da declaração de compensação original. 
 Art. 115. O cancelamento do pedido de restituição, do pedido de ressarcimento, do pedido de reembolso 
ou da declaração de compensação, formalizados pelo sujeito passivo com utilização: 
 I - do programa PER/DCOMP, deverá ser solicitado mediante pedido de cancelamento gerado por meio 
referido programa; ou 
 II - de formulário, nas hipóteses em que admitido, deverá ser solicitado mediante requerimento, o qual 
será juntado ao processo administrativo de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou de compensação para 
posterior exame pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
 Art. 116. O pedido de restituição, o pedido de ressarcimento ou o pedido de reembolso e a declaração 
de compensação poderão ser cancelados pelo sujeito passivo somente se pendentes de decisão administrativa à 
data do envio do pedido de cancelamento. 
 Parágrafo único. O cancelamento a que se refere o caput não será admitido quando formalizado depois 
da intimação para apresentação de documentos comprobatórios. 
 Art. 117. A retificação e o cancelamento da declaração de compensação também não serão admitidos 
se formalizados depois do prazo de homologação tácita da compensação. 
 Art. 118. Considera-se pendente de decisão administrativa, para fins do disposto neste Capítulo, a 
declaração de compensação, o pedido de restituição, o pedido de ressarcimento ou o pedido de reembolso, em 
relação ao qual o sujeito passivo ainda não tenha sido intimado do despacho decisório proferido pelo Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil competente para decidir sobre a compensação, a restituição, o ressarcimento 
ou o reembolso. 
 

CAPÍTULO VIII 
DA COMPETÊNCIA 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 
 Art. 119. A decisão relativa ao pedido de restituição, ao pedido de ressarcimento e ao pedido de 
reembolso, caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data do despacho decisório, tenha 
jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 
 Art. 120. A restituição, o ressarcimento e o reembolso caberão à DRF ou à Delegacia Especializada da 
RFB que, à data da restituição, do ressarcimento e do reembolso, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do 
sujeito passivo. 
 Art. 121. A decisão relativa à compensação caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à 
data do despacho decisório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 
 Art. 122. A compensação de ofício do crédito do sujeito passivo e a restituição ou o ressarcimento do 
saldo credor porventura remanescente da compensação caberão à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB 
que, à data da compensação, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo, observado o 
disposto no art. 134. 
 

Seção II 
Do Crédito Decorrente de Cancelamento ou Retificação de Declaração de Importação 
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 Art. 123. A decisão relativa ao pedido de restituição de crédito decorrente de cancelamento ou retificação 
de DI ou de Duimp caberá à unidade responsável pela análise da retificação ou do cancelamento da declaração. 
 Art. 124. A restituição de crédito decorrente de cancelamento ou retificação de DI ou de Duimp caberá 
à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data da restituição, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário 
do sujeito passivo. 
 Art. 125. Para fins de compensação do crédito decorrente de cancelamento ou retificação de DI ou de 
Duimp: 
 I - o reconhecimento do direito creditório caberá à unidade a que se refere o art. 123; e 
 II - a decisão relativa à compensação caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data 
do despacho decisório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 
 

Seção III 
Do Crédito Relativo ao Comércio Exterior 

 
 Art. 126. A decisão relativa ao pedido de restituição de crédito relativo a operação de comércio exterior 
que não seja decorrente de retificação ou cancelamento de DI ou de Duimp caberá à DRF ou à Alfândega da 
Receita Federal do Brasil (ALF) sob cuja jurisdição for efetuado o despacho aduaneiro da mercadoria. 
 Art. 127. A restituição de crédito relativo a operação de comércio exterior que não seja decorrente de 

retificação ou cancelamento de DI ou de Duimp caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data 

da restituição, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 

 Art. 128. Na compensação de crédito relativo a operação de comércio exterior que não seja decorrente 

de retificação ou cancelamento de DI ou de Duimp: 

 I - o reconhecimento do direito creditório caberá à unidade a que se refere o art. 126; e 

 II - a decisão relativa à compensação caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data 

do despacho decisório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 

 

Seção IV 

Do Crédito Relativo ao AFRMM ou à TUM 

 

 Art. 129. Aplica-se o disposto nos arts. 119 e 120 ao crédito relativo ao AFRMM ou à TUM incidentes 

sobre operações de navegação de cabotagem, interior fluvial e lacustre. 

 Art. 130. Aplica-se o disposto nos arts. 126 e 127 ao crédito relativo ao AFRMM ou à TUM incidentes 
sobre operações de comércio exterior. 
 

Seção V 
Do Crédito Relativo ao IPI 

 
 Art. 131. A decisão relativa ao pedido de restituição e ao pedido de ressarcimento de crédito relativo ao 

IPI caberá à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data do despacho decisório, tenha jurisdição sobre 

o domicílio tributário do estabelecimento da pessoa jurídica que apurou o referido crédito. 

 Art. 132. A restituição e o ressarcimento de crédito relativo ao IPI caberão à DRF ou à Delegacia 

Especializada da RFB que, à data da restituição ou do ressarcimento, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário 

do estabelecimento que apurou o referido crédito. 

 Art. 133. A decisão relativa à compensação de crédito relativo ao IPI caberá à DRF ou à Delegacia 

Especializada da RFB que, à data do despacho decisório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do 

estabelecimento que apurou o referido crédito. 

 Art. 134. A compensação de ofício do crédito de IPI e a restituição ou o ressarcimento do saldo credor 

porventura remanescente da compensação caberão à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB que, à data da 

compensação, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do estabelecimento que apurou o referido crédito. 

 Art. 135. A decisão relativa ao pedido de ressarcimento de crédito de IPI incidente sobre produtos 

adquiridos no mercado interno destinados à manutenção, ampliação ou reforma de imóveis de uso de missão 

diplomática, repartição consular de caráter permanente ou representação de caráter permanente de órgão 

internacional de que o Brasil faça parte, e o respectivo ressarcimento caberão à DRF ou à Delegacia Especializada 

da RFB que, à data do despacho decisório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do interessado. 

 
Seção VI 

Do Crédito Relativo ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) 
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 Art. 136. A decisão relativa ao pedido de restituição de crédito relativo ao ITR e a respectiva restituição 
caberão à DRF ou à Delegacia Especializada da RFB em cuja jurisdição territorial estiver localizado o imóvel. 
 Art. 137. A decisão relativa à compensação de crédito relativo ao ITR caberá à DRF ou à Delegacia 
Especializada da RFB com jurisdição sobre o local em que estiver localizado o imóvel. 
 

Seção VII 
Do Crédito Relativo à Receita não Administrada pela RFB e ao IRPF não Resgatado na Rede Bancária 

 

 Art. 138. A restituição de receita da União não administrada pela RFB arrecadada mediante Darf ou GPS 

e do saldo a restituir apurado na DIRPF, que não tenha sido resgatado no período em que esteve disponível na 

instituição financeira ou de pagamento, será promovida pela DRF ou pela Delegacia Especializada da RFB que, 

à data da restituição, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do interessado. 

 
Seção VIII 

Das Equipes Especializadas 
 
 Art. 139. As competências de que trata esta Instrução Normativa poderão ser exercidas por equipes 
especializadas regionais ou nacionais. 

CAPÍTULO IX 
DA DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA 

 
 Art. 140. O sujeito passivo poderá apresentar manifestação de inconformidade contra a decisão que 
indeferiu seu pedido de restituição, de ressarcimento ou de reembolso, ou contra a decisão que não homologou 
a compensação por ele efetuada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data da ciência da referida decisão, 
nos termos do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. 
 § 1º A manifestação de inconformidade prevista no caput deverá atender aos requisitos de 
admissibilidade previstos no art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972. 
 § 2º Caso seja apresentada manifestação de inconformidade contra a não homologação da 
compensação e impugnação da multa de ofício a que se refere o art. 74, os recursos deverão ser decididos, 
preferencialmente, de forma simultânea. 
 § 3º No caso de apresentação de manifestação de inconformidade contra a não homologação da 
compensação, fica suspensa a exigibilidade da multa de ofício de que trata o inciso I do § 1º do art. 74, ainda 
que não impugnada a referida exigência. 
 § 4º A competência para julgar manifestação de inconformidade é da Delegacia da Receita Federal do 
Brasil de Julgamento (DRJ), observada a competência material em razão da natureza do direito creditório em 
litígio. 
 § 5º O disposto no caput aplica-se à manifestação de inconformidade contra a decisão que considerar 
indevida a compensação de contribuições previdenciárias. 
 Art. 141. No âmbito do contencioso administrativo fiscal de pequeno valor a que se refere o inciso I do 
caput do art. 23 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o julgamento relativo à manifestação de 
inconformidade será realizado, em última instância, por decisão colegiada da DRJ, observada a regulamentação 
específica. 
 Art. 142. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de inconformidade caberá recurso ao 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), nos termos do Decreto nº 70.235, de 1972, exceto na 
hipótese prevista no art. 141. 
 Parágrafo único. Não caberá recurso de ofício da decisão que considerar procedente manifestação de 
inconformidade em processos relativos a restituição, ressarcimento, reembolso ou compensação. 
 Art. 143. A manifestação de inconformidade contra a não homologação da compensação, bem como 
o recurso contra a decisão que julgou improcedente a referida manifestação de inconformidade, enquadram-se 
no disposto no inciso III do art. 151 do CTN relativamente ao débito objeto da compensação. 
 Art. 144. O sujeito passivo poderá apresentar recurso, nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, contra a decisão que: 
 I - indeferiu o pedido de habilitação de crédito decorrente de ação judicial; ou 
 II - considerou não declarada a compensação. 
 § 1º O recurso deverá ser apresentado no prazo de até 10 (dez) dias, contado da data da ciência da 
decisão recorrida, nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784, de 1999. 
 § 2º O recurso será apreciado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 
 § 3º Caso não reconsidere a decisão, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil encaminhará o recurso 
ao titular da unidade. 
 Art. 145. Os recursos fundamentados no art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, contra decisões originadas 
em unidades locais, serão decididos, em última instância, pelos titulares das Superintendências Regionais da 
Receita Federal do Brasil. 
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 Art. 146. É definitiva a decisão do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil que não admitir pedido de 
retificação ou cancelamento de pedido de restituição, pedido de ressarcimento, pedido de reembolso ou 
declaração de compensação. 
 Art. 147. No caso de receita da União não administrada pela RFB arrecadada mediante Darf ou GPS, a 
discussão administrativa será realizada de acordo com a legislação aplicável ao órgão ou à entidade competente 
para decidir quanto ao direito à restituição. 
 

CAPÍTULO X 
DA VALORAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 
 Art. 148. O crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de reembolso, será 
restituído, reembolsado ou compensado acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, acumulados mensalmente, e de juros de 1% (um por 
cento) no mês em que: 
 I - a quantia for disponibilizada ao sujeito passivo; 
 II - for entregue a declaração de compensação ou for efetivada a compensação na GFIP; ou 
 III - for considerada efetuada a compensação de ofício, conforme a data definida nos incisos I e II do 
art. 96. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso I do caput, será considerada disponibilizada a quantia 
ao sujeito passivo: 
 I - no caso de restituição apurada em declaração de rendimentos da pessoa física, no mês em que o 
recurso for disponibilizado no banco ou na instituição de pagamento; e 
 II - nos demais casos, no mês da efetivação da restituição. 
 Art. 149. Para fins de cálculo dos juros previstos no caput do art. 148, será observado como termo inicial 
da incidência no caso de: 
 I - pagamento indevido ou a maior, o mês subsequente ao do pagamento; 
 II - restituição de imposto sobre a renda apurada em declaração de rendimentos de pessoa física, a 
partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao previsto para a entrega tempestiva da referida declaração; 
 III - declaração de saída definitiva do País, o mês seguinte ao da data de caracterização da condição de 
não residente; 
 IV - declaração de encerramento de espólio, o mês seguinte ao da data do trânsito em julgado da 
decisão judicial da partilha ou da data da lavratura da escritura pública; 
 V - saldo negativo de IRPJ e de CSLL, o mês subsequente ao do encerramento do período de apuração; 
 VI - Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins retidas na fonte, o mês subsequente ao da retenção; 
 VII - compensação da Cide-Combustíveis, o mês subsequente ao da aquisição de hidrocarbonetos 
líquidos; 
 VIII - pagamento indevido ou a maior de contribuições previdenciárias e de contribuições recolhidas para 
outras entidades ou fundos, o mês subsequente ao do pagamento; 
 IX - crédito referente à retenção de contribuição previdenciária na cessão de mão de obra e na 
empreitada, o 2º (segundo) mês subsequente ao da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação 
de serviços; 
 X - reembolso, o 2º (segundo) mês subsequente ao da competência em que o direito à percepção do 
salário-família ou do salário-maternidade tenha sido reconhecido pela empresa; 
 XI - desconto indevido ou a maior de contribuição previdenciária do segurado, o 2º (segundo) mês 
subsequente ao da competência em que o desconto tenha ocorrido; e 
 XII - crédito do IRRF incidente sobre pagamentos efetuados a cooperativas a que se refere o § 1º do art. 
82, a partir do 1º (primeiro) dia do ano-calendário subsequente ao da retenção do imposto. 
 § 1º Na hipótese de pagamento indevido ou a maior, caso o pagamento tenha sido efetuado: 
 I - antes de 1º de janeiro de 1996, o termo inicial da valoração do crédito será o mês de janeiro de 

1996; e 

 II - entre 1º de janeiro de 1996 e 31 de dezembro de 1997, o termo inicial da valoração do crédito será 

a data da efetivação do pagamento. 

 § 2º Na hipótese de restituição de imposto sobre a renda apurada em declaração de rendimentos de 

pessoa física, o termo inicial da valoração do crédito será: 

 I - o mês de janeiro de 1996, caso a declaração seja referente ao exercício de 1995 ou a exercícios 

anteriores; e 

 II - o mês de julho de 2020, caso a declaração seja referente ao exercício de 2020. 

 § 3º Na hipótese de declaração de encerramento de espólio ou de saída definitiva do País, caso a 

declaração seja referente: 

 I - ao exercício de 1995 ou a exercícios anteriores, o termo inicial da valoração do crédito será o mês de 

janeiro de 1996; 
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 II - aos exercícios de 1996 ou 1997, o termo inicial da valoração do crédito será a data prevista para a 

entrega da declaração; e 

 III - aos exercícios de 1998 a 2007, o termo inicial da valoração do crédito será o mês seguinte ao 

previsto para a entrega da declaração. 

 Art. 150. As quantias pagas indevidamente a título de multa de mora ou de ofício, inclusive multa isolada, 

e de juros moratórios decorrentes de obrigações tributárias relativas aos tributos administrados pela RFB também 

serão restituídas ou compensadas acrescidas dos juros compensatórios a que se refere o caput do art. 148. 

 Art. 151. Não haverá incidência dos juros compensatórios sobre o crédito do sujeito passivo: 

 I - se a restituição for efetuada no mesmo mês da origem do direito creditório; 

 II - no caso de compensação de ofício ou compensação declarada pelo sujeito passivo, se a data de 

valoração do crédito ocorrer no mesmo mês da origem do direito creditório; 

 III - no ressarcimento ou na compensação de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins 

e relativos ao Reintegra, ressalvado o disposto no art. 152; e  

 IV - na compensação do crédito de IRRF relativo a juros sobre capital próprio e de IRRF incidente sobre 

pagamentos efetuados a cooperativas a que se referem o art. 81 e o caput do art. 82, respectivamente. 

 Art. 152. Na hipótese de não haver o ressarcimento de créditos do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep, 

da Cofins e relativos ao Reintegra, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo do pedido 

de ressarcimento, aplica-se à parcela do crédito não ressarcida ou não compensada o acréscimo de que trata o 

caput do art. 148. 

 § 1º No cálculo dos juros de que trata o caput, será observado como termo inicial o 361º (trecentésimo 

sexagésimo primeiro) dia contado da data do protocolo do pedido de ressarcimento original. 

 § 2º O termo final da valoração do crédito objeto de pedido de ressarcimento deverá ser: 

 I - na hipótese de ressarcimento, quando a quantia for disponibilizada ao contribuinte; 

 II - na hipótese de compensação declarada, quando houver a entrega da declaração de compensação 

original; e 

 III - na hipótese de compensação de ofício, quando ela for considerada efetuada. 

 Art. 153. Caso quantificados em Unidade Fiscal de Referência (Ufir), deverão ser convertidos em reais, 

com base no valor da Ufir vigente em 1º de janeiro de 1996, correspondente a R$ 0,8287 (oito mil duzentos e 

oitenta e sete décimos de milésimo de real): 

 I - os valores sujeitos a restituição, apurados em declaração de rendimentos; e 

 II - os créditos decorrentes de pagamento indevido ou a maior, passíveis de compensação ou de 

restituição, apurados anteriormente à data prevista no caput. 

 § 1º O valor resultante da conversão referida no caput constituirá a base de cálculo dos juros previstos 

no art. 148. 

 § 2º O imposto a restituir, apurado em declaração de rendimentos, que tenha sido colocado à disposição 

do sujeito passivo antes de 1º de janeiro de 1996, deverá ter o seu valor devidamente convertido em reais, nos 

termos do caput, e sobre ele não incidirão os juros previstos no art. 148. 

 

CAPÍTULO XI 

DO PAGAMENTO 

 

 Art. 154. O pagamento da restituição, do ressarcimento e do reembolso será efetuado pela RFB 

exclusivamente mediante crédito em conta corrente bancária ou de poupança de titularidade do beneficiário. 

 § 1º O pagamento a que se refere o caput poderá ser realizado mediante crédito em conta de 

pagamento de que trata o art. 6º da Lei nº 12.865, de 2013, de titularidade do beneficiário em instituição 

financeira ou em instituição de pagamento integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). 

 § 2º Ao pleitear a restituição, o ressarcimento ou o reembolso, o requerente deverá indicar a instituição, 

a agência, se houver, e o número da conta corrente bancária, de poupança ou de pagamento de titularidade 

do sujeito passivo na qual pretende que o crédito seja efetuado. 

 § 3º O pagamento de restituição devida a contribuinte que não possua conta bancária ou de pagamento 

no Brasil e seja: 

 I - residente no exterior será efetuado a pessoa indicada em instrumento público de procuração; e 

 II - incapaz será efetuado a seu representante legal, que deverá apresentar documentação 

comprobatória dessa condição. 

 Art. 155. Compete à instituição financeira ou de pagamento que efetivar a restituição, o ressarcimento 

ou o reembolso verificar a correspondência do número de inscrição do respectivo beneficiário no CPF ou no 
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CNPJ, constante dos documentos de abertura da conta corrente bancária, de poupança ou de pagamento, com 

o assinalado na correspondente autorização de crédito. 

 Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput caracteriza desvio de recursos públicos e 

obriga a instituição responsável à entrega dos valores ao legítimo credor, ou à sua devolução ao Tesouro 

Nacional, acrescido dos juros previstos no art. 148, sem prejuízo da imposição das demais sanções previstas em 

legislação específica. 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 156. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil competente para decidir sobre a restituição, o 

ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório: 

 I - à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos; e 

 II - à verificação da exatidão das informações prestadas, mediante exame da escrituração contábil e 

fiscal do interessado. 

 Art. 157. Na hipótese de a declaração de compensação formalizada por meio do programa 

PER/DCOMP ser transmitida à RFB em dia não útil, o referido documento será considerado entregue, para fins 

do disposto no § 2º do art. 73 e arts. 75, 76 e 148, no 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de sua 

transmissão. 

 Art. 158. O pedido de restituição, o pedido de ressarcimento ou o pedido de reembolso e a declaração 

de compensação formalizados por meio do programa PER/DCOMP poderão ser apresentados com assinatura 

digital mediante certificado digital válido. 

 § 1º A pessoa jurídica deverá apresentar os pedidos e a declaração a que se refere o caput com 

assinatura digital no caso de: 

 I - declaração de compensação; 

 II - pedido de restituição, exceto se relativo a créditos decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, 

ou de contribuições previdenciárias; e 

 III - pedido de ressarcimento. 

 § 2º O disposto no § 1º aplica-se, inclusive, ao pedido de cancelamento e à retificação dos referidos 

pedidos e declaração. 

 Art. 159. O pedido de restituição, o pedido de ressarcimento ou o pedido de reembolso será 

sumariamente indeferido caso o sujeito passivo não utilize o programa PER/DCOMP para formalizá-lo, 

observado o disposto no art. 160. 

 Art. 160. Na impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP, o sujeito passivo poderá utilizar 

os formulários a que se refere o art. 163 para formalizar seus pedidos de restituição, de ressarcimento, de 

reembolso ou de compensação de seu crédito para com a Fazenda Nacional. 

 § 1º A RFB caracterizará como impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP a que se refere 

o caput: 

 I - a ausência de previsão da hipótese de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou de compensação 

no programa PER/DCOMP; ou 

 II - a existência de falha no programa PER/DCOMP que impeça a geração do pedido eletrônico de 

restituição, de ressarcimento, de reembolso ou da declaração de compensação. 

 § 2º A falha a que se refere o inciso II do § 1º deverá ser demonstrada pelo sujeito passivo à RFB no 

momento da entrega do formulário, sob pena de aplicação do disposto no art. 77 ou no art. 159. 

 Art. 161. A compensação será considerada não declarada e o pedido de restituição, o pedido de 

reembolso ou o pedido de ressarcimento será sumariamente indeferido, caso a impossibilidade de utilização do 

programa PER/DCOMP decorra de restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislação 

tributária. 

 Art. 162. A documentação comprobatória do direito creditório deverá ser anexada aos formulários a 

que se refere o art. 163. 

 Art. 163. Ficam aprovados os formulários: 

 I - Pedido de Restituição ou de Ressarcimento - Anexo I; 

 II - Pedido de Restituição de Direito Creditório Decorrente de Cancelamento ou de Retificação de 

Declaração de Importação - Anexo II; 

 III - Pedido de Reembolso de Quotas de Salário-Família e de Salário-Maternidade - Anexo III; 

 IV - Declaração de Compensação - Anexo IV; e 

 V - Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de Decisão Judicial Transitada em Julgado - Anexo V. 
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 Parágrafo único. A RFB disponibilizará os formulários a que se refere o caput em seu site na Internet, no 

endereço <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br>. 

 Art. 164. Ficam revogados: 

 I - a Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017; 

 II - a Instrução Normativa RFB nº 1.765, de 30 de novembro de 2017; 

 III - o art. 21 da Instrução Normativa RFB nº 1.769, de 18 de dezembro de 2017; 

 IV - a Instrução Normativa RFB nº 1.776, de 28 de dezembro de 2017; 

 V - os arts. 2º a 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.810, de 13 de junho de 2018; 

 VI - a Instrução Normativa RFB nº 1.959, de 9 de junho de 2020; e 

 VII - a Instrução Normativa RFB nº 1.993, de 20 de novembro de 2020. 

 Art. 165. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(DOU, 08.12.2021, REP. EM, 13.12.2021) 
 
BOAD10763---WIN/INTER 
 
 

#AD10764#  

 VOLTAR 
 

AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS - CÓPIA SIMPLES - SOLICITAÇÃO DE SERVIÇOS - SUSPENSÃO 

DE PROCEDIMENTOS - COVID-19 - ALTERAÇÕES  

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.056, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF  

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.056/2021, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931/2020 *(V. Bol. 1.865 - AD), para suspender, até 

30.6.2022, em decorrência da pandemia causada pela COVID-19, a eficácia do art. 3º da Portaria RFB nº 

2.860/2017 *(V. Bol. 1.777 - AD), que estabelece que a cópia simples de documento apresentada na RFB 

deve estar acompanhada do documento original e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548/2015 *(V. 

Bol. 1.680 - IR), que trata da obrigatoriedade de apresentação dos documentos originais ou cópias 

autenticadas para atos praticados com o CPF.  A referida IN revoga a Instrução Normativa RFB nº 2.032/2021 

*(V. Bol. 1.909 - AD), que suspendia a eficácia dos dispositivos supracitados até 31.12.2021. 
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Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3º 

da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, 

de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo 

coronavírus (Covid-19). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 

de março de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

 

 "Art. 1º Esta Instrução Normativa suspende, até 30 de junho de 2022, a necessidade de o 

interessado apresentar documento original para autenticação das cópias simples apresentadas à 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da pandemia da doença 

provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 2.032, de 24 de junho de 2021. 

 Art. 3º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de 

janeiro de 2022. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

(DOU, 08.12.2021, REP. EM, 09.12.2021) 

 

BOAD10764---WIN/INTER 

 

#AD10759#  

 VOLTAR 
 

e-FINANCEIRA - MANUAL DE PREENCHIMENTO - VERSÃO 1.1.7 - APROVAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS Nº 92, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 1.1.7. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 

333 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 

de julho de 2020, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Declarar aprovado o Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 1.1.7, cujo conteúdo 

está disponível para download em: Manuais (rfb.gov.br). 

 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Fiscalização, por meio do Ato Declaratório Executivo COFIS nº 92/2021, 

dispõe sobre a aprovação do Manual de Preenchimento da e-Financeira - Versão 1.1.7, cujo conteúdo está 

disponível para download em: Manuais (rfb.gov.br). 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS DEZEMBRO/2021 - 2º DECÊNDIO - Nº 1925 

 

 
 

 

ALTEMIR LINHARES MELO 

 

(DOU, 07.12.2021) 

 

BOAD10759---WIN/INTER 

 

#AD10757#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO - ALF - 

PROMOÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA - ALTERAÇÕES 

 

DECRETO Nº 17.794, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

Altera o Decreto nº 17.763, de 8 de novembro de 2021, que dispõe sobre o funcionamento dos 

estabelecimentos e das atividades no âmbito do Município enquanto perdurar o estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia de covid-19. 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 

Orgânica e considerando as análises sistemáticas dos indicadores epidemiológicos e de capacidade assistencial 

disponibilizadas no Portal da Prefeitura de Belo Horizonte, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Fica revogado o inciso I do art. 2º do Decreto nº 17.763, de 8 de novembro de 2021. 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2021. 

 

Alexandre Kalil 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 03.12.2021) 

 

BOAD10757---WIN/INTER 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Celebre o nascimento de Jesus agradecendo a Deus por 
tudo e deixando o amor renascer no seu coração”. 

 
Feliz Natal! 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.794/2021, altera o Decreto nº 

17.763/2021 *(V. Bol. 1.922-AD), que dispõe sobre o funcionamento dos estabelecimentos e das atividades 

no âmbito do Município enquanto perdurar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia de 

covid-19. 


